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FOLHA n"

PROCESSO ADMINISTRATIVO n" 72/2020
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NM1/2020-PMB
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

Estado do Paraná
^

ti.
0

Bandsirantes, 16 de abril de 2020.

limo. Sr.

aNTONIO CARLOS ZANARDO

Secretário da Administração

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a instauração de

Processo tendo em vista o repasse no valor de R$210.000.00 (duzentos e dez mil reais) que será feito em 02

(duas) parcelas de RS105.000.00 (cento e cinco mil reais) para: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL A

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICIENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DESSE MUNICÍPIO, que será utilizado para suprir as necessidades de compra de material

hospitalar e farmacológico, para enfrentamento da emergência de saúde pública, face a propagação do

Coronavírus-COVID-19, conforme Lei Municipal n" 3.903/2020 e ofício n° 138/2020 em anexo.

Atenciosamente.

. ÓÍOD tR, 'Xò W
_  REGINA CÉLIA AMARAL FABRIS

f Qj l'^ipirelora da Diyiàâode Compras



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA

Estado do Paraná /íífh. —

Bandeirantes, 16 de abril de 2020.

Venho pelo presente, solicitar de Vossa Excelência a autorização para a Instauração de

Processo tendo em vista o repasse no valor de R$210,000,00 (duzentos e dez mit reais) que será feito em 02

(duas) parcelas de R$105.000,00 (cento e cinco mil reais) para: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL A

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICIENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DESSE MUNICÍPIO, que será utilizado para suprir as necessidades de compra de material

hospitalar e farmacológico, para enfrentamento da emergência de saúde pública, face a propagação do

Coronavlrus-COVID-19, conforme Lei Municipal n" 3.903/2020 e oficio n" 138/2020 em anexo.

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima e

consideração.

Atenciosamente,

(NTONIO CARLO
>^*e^SioVManiicipa{ de Ac únistração

Exmo. Sr.

Lino Martins

Prefeito Municipal

Bandeirantes - Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRAN'

Estado do Paraná (fk. _

Bandeirantes, 16 de abril de 2020.

Autorizo pleiteado, devendo, entretanto, o presente processo preencher os trâmites exigidos por lei.

OBJETO; AUXiLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICIENTE DE

BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DESSE MUNICÍPIO, que será

utilizado para suprir as necessidades de compra de material hospitalar e farmacológico, para

enfrentamento da emergência de saúde pública, face a propagação do Coronavírus-COVID>19, conforme

Lei Municipal n" 3.903/2020 e ofício n" 138/2020 em anexo.

Encaminhe-se a:

1. Departamento de Contabilidade para Informação dos recursos orçamentários
correspondentes;

2. Comissão Permanente de Licitação para providências cabíveis ao caso;

3. Assessorla Jurídica para parecer quanto ao edital, no caso de licitação convencional;

4. Devolva-se para a Comissão Permanente de Licitação para seqüência do processo.

LINO

Prefeit(ÍMuni(íipal



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA^jfÉ^
Estado do Paraná

Ofício n" 13^/2020 Bandeirantes, 16 de Abril de 2020

Vimos pelo presente, solicitar de Vossa Senhoria a autorização para a realização de um
Processo tendo em vista o repasse no valor de R$210.000,00 (duzentos e dez mil reais), a titulo de Auxílio
Financeiro Emergencial a Associação Hospitalar Beneficente de Bandeirantes, Mantenedora da Santa casa de
Misericórdia de Bandeirantes, face a propagação do Coronavirus-COV|D-19, conforme Lei n°3,903/2020. ,

Esperando contar com a atenção de Vossa Excelência, reitero meus protestos de estima
consideração.

CristinvrrnçnrforArn«ji>
da i-iJOe

Secretária^unicipai de Saúde de Bandeirantes

Exmo. Sr.

ANTÔNIO CARLOS ZANARDO

MD. Secretário Municipal da Administração
Nesta



^M»OEmW£s

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA

Estado do Paraná

JUSTIFICATIVA

Bandeirantes, 16 de Abril de 2020

Vimos por meio deste, justificar a solicitação para realização de um processo, tendo em vista o
repasse no valor de R$210.000,00, ao qual será destinado a Associação Hospitalar Beneficente de Bandeirantes,
Mantenedora da Santa Casa de Misericórdia de Bandeirantes, O valor será utilizado para suprir as necessidades de
compra de material hospitalar e material farmacoiógico para enfrentamento da emergência de Saúde Publica,
decorrente do Coronavfrus- COViD-19, conforme o Plano de Aplicação apresentado pela mesma, Segue em anexo, a
Lei n'3.903/2020 ao qual autoriza o Executivo Municipal conceder o repasse.

-,-r , '? ■

Crí^ne Ca^^àÕrArauJò
Secretária^unicipal de Saúde de Bandeirantes



g  l n" 9.QO.t<^020

Data : '3 de abril de 2020.
Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a conceder o valor dc RS-

210.000,00 (duzentos c dez mil reais), a título de auxilio fi
nanceiro emergencial, íi Associoçlo Hospitalar Beneficente de
Bandeirantes, mantenedora da Santa Casa dc Misericórdia dc
Bandeirantes, fàcc a propagação do Coronavirus - COVID-19.
em nosso município e na região, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bandeirantes. Estado do Paraná, apro
vou e eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L EJ

ArL 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conce
der. excepcionalmente, auxílio financeiro emergencial no valor de llSr2IO.OOO,0O (duzentos c dez mil rwis).
à Associação Hospitalar Beneficente de Bandeirantes, mantenedora da Santa Casa de Misericórdia dc Ban-
delrantes(PR). em 02 (duas) parcelas de RS-105.0000 (cento c cinco mil reais), que sera utilizado para supnr
as necessidades de compra de material hospitalar e material farmacológico. para enfrentamento da emer
gência dc saúde pública, decorrente do Coronavirus - COVlD-19, que assola o mundo.

§ I® - O valor liberado no "coput" deste qrtigo, será destinado
para aquisição dc material hospitalar e material farmacológico. de acordo com o Plano, de Aplicação, anexo,
que passa a integrar esta Lei.

§ 2° - A despesa acima, correrá por conta a seguinte dotação
orçamentária:

11 • Secretaria de Saúde
11.001 - Departamento Administrativo da Secretaria de Saúde
10.301,1003.6-069 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3400 FR 303 3.3.9039.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Art. 2® - A Associação Hospitalar Beneficente de Bandeirantes,
deverá encaminhar a Prestação de Contas do valor recebido ao Municipio de Bandciranies(PR), 30 (trinta)
dias, após o repasse da 2' parcela, a que se refere o art 1® desta Lei.

revogadas as disposições em contrário.

abril de 2020.

Art 3® - Esta Lei entrará em vigor na data dc sua publicação,

EdiRcio da Prefeitura Municipal de Bandeiranles(PR), em 13 de

Lino Martins

Prefeito Municipal



ftkMDEnUnxcy

PREFEITURA MUNICIPAL DEEANDEIRAN^^S^
ESTADO DO PARANÁ

-— 1- - ^"3.904/2020

Data ; 24 de abril dc 2020.

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a abrir um Crédito
Adicional Extraordinário no valor de Rs
276.201,79 (Duzentos e setenta e seis mÜ.
duzentos e um reais e setenta e nove centavos),
e dó outras providências.

Municipal,

no c„.cn. e.ccic,n u,„ .dic,:: "TT ^
setenta e seis mil. duzentos e im, rp:,ic „ c . . 276.201,79 (Duzentos e

En.c,.„cladcSa,ldeP..lca,HeZc:::i:cr::™—'•
n - SECl^ETARIA DE SAÚDE

I0™ò ioo°6 de Saúde■  ̂ Enfrentamento da Emergência COVID-IQ3 S8 040., 00.02,05,40 3,3,90,30,00,00 Maferial de Cônsul
3189 0494 09.02.06.20 3 3 90 39 00 00 n,ifrcc c j e,. 66.201,79
Total... . lurldica„2lo,oon,oo

276.20J,79

uHlizado o Excesso de Arrccada^óo da no^Xd^Rf

publicação, revogadas as disposições em^loniLo.

Paraná, em 24 de abri! de 2020. Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do

Prefeito Municipal



PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na edição
ANO IX n° 1997 do dia 27/04/2020

do Jornal DIÁRIO OFICIAL DOS
MUNICÍPIOS DO PARANÁ.

Ass. João Roberto Cosmo

Escriturário

Portaria n° 5.249/95



i>.ii'aiú , 27 dc Ahril <Je 202» • Diário Oficial dos .Muiiiufpiox ilf* 1'arani • ANO IX | N° 1997

VmEADOR JOEL BA TIIKE
Presiciciitf iia Câmara Mimici|ial de Balsa Nova

Cublicudo por:

Liiiiiui Savi» Paelieto

Códijio ltkmllilti>ilur:DÜ(iK'EE2

KSTADO no 1'ARANA
PKEFEITLÍKA^^NICIPAL DE BANDEIRANTES

oAiUMcri; no pkiífeito

I.KI N" .l.yiM/21120

rKt N"A.'JII-{/Íim

Dala : 24 de abril lie 21)20.

Sürjmiu: Ainorízii o E-recutívu Muiiiclpnl ii abrir um
Crcdiui Adicional Extraordinário m« valor dc RS
276.201.79 I Duacnto-s e setenta e seis mi), duzentos e
uin reais c scioma c nove ecnlavosi. e dá outras
üiovidêneias.

A C.rmi.ra Municipal de Bandeirantes. Estado do Parunú, aprovou e
eu. Prefeita Mimieipal. sinieitino a sceuínte

An. r - Mea o Poder Executivo .Munieipiil autorizado a alnir no
corrente exercício um Cfétllio Adiciomii Extraurdinário no v.ilor de
RS 276.201.79 íDurcnios c .sclcnia c seis mil. duzcmos c um reais c
seienia c nove eeniavosi. p.ira Enlteiiliimenio da Eiiiergéneia de Suúde
Publica. dccoiTCiiic do lÀiroiiaviru.s (Ct >VI1). 19...
U.SF.CRErARlAíili SAÚDE
11.001 - Depanamcmo Adntinistintivo da Secretaria de Saúde
10.122.1006.2-165- Eniieiilameiito da Emergência COVID-19
3188 Ü494 09.02.06-20 3.3.90.30,00.00 Material de
Consumo 66.201,79
3189 0494 09.02,06.20 3.3.90..39.00.00 Ouirt>.« Sevviço.s dc Terceiros
- Pessoa Jurídica..2 Kl.tKHUlO

Total - 276.201.79

Ari. 2" - Para produ/ar recursos aos créditos acima, será uiílizadti o
E*ee.v>ii de .Arrecadaçái' da FR 494 no valor de R5 276.201,79.

An. y ■ Esta Ul ei!ir.vá ctu vigur na data de suii publicação;
revogadas os disposições em contrário.

ErlilTcio d.i Preferrura Municipid de Bandeirantes. Estado do Paraná,
em 24 de abril dc 202<'

usu .ífA«r/Ai-

Prefeito .Municipal
Pubiiciidii por:

João Rubeilo Cosmo

Código IdcntlRtador:675A IA2A

CAHINEIK DO PREFEITO

DECRETO N" 2.142/2020

■CRETOn'2.í42/102U

USO .WAfi77.V.S', Prcieiio .Municipai de Bundeiranics. Em;k1o do
Paraná, no uso dc suus atribuições legais.

DECRETA

An. 1° - De coniomiidaiic enm ii disjuisio na l-ci n'' .3.904/2020. fica o
Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no correiiie excreteio
um Crédito Adicional Extraordinário no valor de RS 276.201.79
tDurcnio» c setenta c seis mil. dur.ento.s c um reais c scicniu e nove
eentavo-i. para Fnfreiuainemo da Emcreência dc Siuide Pública,
dceuncnludi'toionaviius H.'OVlu-l9».
tl-SECRETARIA DE SAÚDE
I I.ÜOl -Depanamemo AdmiiiisiialivodaSecrelaiinde Saúde

lü P'' UK)f>.2-I63-Enircmamcntoda Emcrgcncia|foVID-l9U I
3tS8 1)494 09.02.06.20 3.3.9O.30.üO.(KI '*MãTOial
Con.sumo 66.201.79 ^ f
3189 0494 09,02.06.20 3.3.90.39.(«l.()a Outros .ServicOiMii- 'lefailm»»
- Ptísson Jurfdlcii..2IO.OOO.ÜO
Totnl 276.201.79

Ari. 2° - Piiru produzir recursos aos crídilos acima, será utilizado o
Excesso de Arrct.tdação da FR 494 no valor dc RS 276.201,79.

An. y ■ Revog«m-sc as disjiosiçòes em comráni>.

Ediffeio d» 1'rcleiiufa Municip.il dc Bimdcirantia. Estado do Paraná,
em 24 de abril de 2020.

UNO MARTINS
Prefeito Municipal

Puhlicadu piin
João Roberto Cusmo

Código ldtfnlincador:2C6.)E2E4

EST.ADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DIC BARBOSA FERRA/.

DEPAKTAMENIO [.ICITAÇÃÜ
AVISO DE I.ICITAÇ.ÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO
N''tM4/2(l2(l PREGÃO PRK.SKNCTAI. PARA REGISTRO DE

PREÇO N"Ü15/2020

O .Município de BurboMi Ferraz, Esi:ido do Paianá. airavé> de sua
Ctniiissão Permanente de Licitações, com a dcvid.i .-lUlorizaç.ão
expedida pelo Padeilu .VUinicipal. convida Vossa .Senhoria a participar
do seguinte piocedlmeniü liciialõrio:

MBOAUlUAPa
tUt;XIAMHN'lX)
TIIVJ

lyrttKüA iiA ixx't.'Mta<T,sr.vo
oxTA HA AüBiininA
ItOBA DA ABURTUIM
luc.M.üAAiiiaiTintA

\  M \\iMO|l,V : ll|- .1, -ij

IXISWÇOIIS 1;K r.MlAMZ.NTCI
fKAZü m. cuNTu.vrAÇÁo
UICAI, flH a.XHgiÇAlKfcNTKI-ÜA
VIGÍ-SCIA tlA ATit KOU CnS'IK,\TO

l.OCAI IV\1. SMITIUAIJA 111 )r: >1

pU'H'»ICt9l
PTtfy»

Por JIc t»
nu Jto abcnut.i

ZO Jc iiujtf Jc

itcnitld ikp<ulAJrwntC
KÍt ItCl^.U'

•C' 1 ni/te rttilctrin;4< t
^tir.ju't:U c ç liHo .vn8>a^>'M

sn ;ir di\ do siiks sibÃEQt;ENTi:
di.is cict» o puttU çJni«e^^>.Sii

Nü [irrAaTAMli-STO de CüMrHASY
J{k,^ JlAV

REci.sTUü pRKCü PAM AíjiNSicÂ'» r>t;
MATliKlAl. DE Li.oreiA, COSSERV.íÇÁO E
^JtbN.Ml K,>S pOMKSnClX^

uiviiJli }irv*áiJenik' kfnnoi?, «Uf^rLuiKfiiK
hnp'/*w7> cr» bi

• o valor máximo iX-Tcrc-se ao total de itens que se pretende registrar o
preço, e não do euniratc a sercfciivameiUe realizado.

Barbosa Ferraz, 23 de abril de 2020.

MATUEVS FARIA BRAGA
Piegofirn Municipal

Pukllcodu por:
PnciiaOxenfotd Pires

Código ldeiilil1cador:ü7Í^EASS

DEPARTA.MEN TO LICITAÇÃO
AVISO DE ERRATA

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO
Onde se lia:

Termo de .idiiivo n''4 Termo do contrato n'. 31/2018. objetivando ii
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA .SEGURADORA.. Dccurteiite de
Dispensa n° 7/2Ü1H. que olUte <i celebrum PREFEITURA
MUNICIPAL l)K BARBO.SA FERRAZ c a PORTO SEGURO CTA
DE SEGUROS GERAIS inscrita m» CNPJ «ib n". 6!.I98.164/(W0I.
61), Aditiviim o contrato na importãnciti dc RS 7.864.18 (.sete mil.

iicloal.cuiii.il



Município de Bandeirantes
Solicitação 179/2020

Termo de Referência

ffc. _

Solieltaçlo-

Qjacooxlsàiilent

Contratação de Serviço 22/04Í2020

173627-2 CRISTIANECAÇAOORARALUO

Local ''
Caase .Vcne

110001 Departamento Administrativo da Secretaria de Saúde

Orgio
•Voie

11 SeCRETARiA DESAtjCK

Entfuga.
ucoi

NO ETABEt-EOMENTO DA CONTRATADA

Processo Gerado-

NÚfTWO

245/2020

Pagamento

fars

DUAS PARCELAS A SBt

Aazo

SOiDias

Descrição:

AUXÍLIO riKAXCEÍ.v.O EKERGSNCIAL A ASSOCJAÇAO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA

SANTA CASA DE HÍSERICORDIA DESTE MUNICÍPIO. OUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE COMPRA
^JE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÔGICO, PARA ENFRENTAMEHTO DA EMERGÊNCIA DE SAÍJDE PÜBLICA, FACE A
IP.OPAGAÇÁO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL W 3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020

JusIifícaUva:

VALOR DESTINADO A ASSOClAÇAO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, OUE 3ERA UTILIZADO PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL

HOSPITALAR E FARMACOLÔGICO, PARA EtirREKTAMEMTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A PBOPAGAÇAO DO
CORONAVÍRUS - COVID -19 CONFORME O PLANO DE A?L1C,\CA0 APRESENTADO PELA MESt-IA.

UM

001 Lote 00.1 , _

Código Nome

022187 auxílio FINANCEIRO EMSBGENClAL A ASSOCIAÇÃO HOSPITAUÚ» • SANTA CASA

AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL Â ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE
BANDEIRANTES KMNTENEOORA DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO.
QUE SERA UTILIZADO PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL

HOSPITALAR E FARMACOLÔGICO. PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE

PÚBLICA. FACE A PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI
MUNICIPAL N° 3.90312020 E OFÍCIO 136/2020

Quanndado

210.000.00

TOTAL GERAL

210.000,00

210.000,00

CSISnAIIE CAÇADOR ARAU»

SdKiurte

ErnlniOFtr JatceFerréuamiieriao S524k 2W«a2011:5132



«ftUDEmANr&

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIIU^
ESTADO DO PARANÁ

Protocolo N" 72/2020- PMB Bandciranies-PR, 22 de abril de 2020,

Rei": Inexigibiiidade de Licitação - 11/2020- PMB - Preíeiiura Municipal de Bandeirantes.

PROCESSO ADMINISTRATIVO

OBJt- lÜ: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERCENCIAL À ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR

BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR AS

NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO,

PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A

PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N"

3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020

Especificação de meias:

N» QTD UND SERVIÇO VRLUNT I VLRTOTAL

Auxilio emergeneial à associação hospitalar beneficente

01 02 Parcelas cie Bandeirantes, para enfrentamento dn Emergência de r$ 105.000,00 RS210.000,00
Saúde Pública, face a .propagação do Coronuvínis -
Covid-19

TOTAL R$210.000,00

Origem: SECRETARIAS DE SAÚDE

Súmula; aferidas as lomiaUdades legais e concluída pela inexigibiiidade de Licitação - 11/2020-
PMB e na forma legal.

CR^IANE CAÇADOR ARAÚJO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Ruurrel Raliiel l'roncrl457 Cx. Postal 281 CEP 863600CUTul. 3542-1525 E-miiil; liciiacüoWbanderninles.pr.gov.brCNPJ
76.235.753W)Ü!-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA]

ESTADO DO PARANA (fk.

Protocolo N" 72/2020- PMB Bandeirantcs-PR. 22 de abril de 2020.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação - 11/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

Prezado Senltor:

Vimos através da presente, solicitar a esta consultoria que emita posicionamento
quanto à possibilidade de AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA

CASA DE MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR
AS NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO,
PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A
PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N"
3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020, para atendimento jimio a SECRETARIAS DE SAÚDE, através
do tipo de proccdimcnlo em rejerência, com prazo de execução de 60 (sessenta) dias. conforme
estabelecido no capiit do art. 25 da Lei 8.666/93.

Sem outi c particular, aproveitamos o ensejo para reiterar-lhes nossos protestos
de alta estima e distinta consideração,

vtefaciosamente,

/ Marcps^ Moraes
Presidente da C^ffliksão de Licitações

À Assessoria Jurídica do Município de Bandeirantes-PR
Rua Frei Rafael Proncr n" 1457 - Centro

CEP: 86.360-000 - BANDEIRANTES - PR

Caixa Posta! 281

Rjiii l-r«i Itulacl l»roncrl457 (Jx. l'i)sliil 281 Cül' 8636()tllH1 Icl. 3542-4525 K-mail: licitacaoíg.bandeiranitfS-pr.gov.brCNlU
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRA

ESTADO DO PARANÁ IRI.

Protocolo N" 72/2020- PN-IB Baitdeirantes-PR, 22 de abril de 2020.

Rei'.: incxigibilidade de Licitação -11/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

DEPARTAMENTO DE COMPRAS:

Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração, Fazenda, Obras e Serviços Urbanos
e Saúde para AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCiAL À ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO,
PARA ENFRENTAMENIO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A
PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N"
2.903/2020 E OFÍCIO 138/2020.

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES

QTD UND SERVIÇO VRLUNT VLR TOTAL

Auxílio emergencial à associação hospiiatm' beneficente

02 Parcelas Bandeirantes, para enfrentamento da Emergência de rj 105.000,00 RS 210.000,00
Saúde Pública, face n propagação do Coronavtnis -
Covid-19

TOTAL RS 210.000,00

Total Geral: RS 210.000,00 (duzentos e dez mil reais).

Despacho; Colha-se manifestação da Comissão de Licitação.

REGINA CELÍÃ AMARAL FABRIS
DEPARTAMENírO DE COMPRAS

RuaPrci Riiliicl I>roiicrM57 Cx. Posuit 2X1 CT.i' 80360000 lei. 3542-1525 H-miiil: licilacao-íílbandeirjiUes.pf.gov.brCNI^J
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDE^IAÍÍ^ESn
ESTADO DO PARANÁ K ~V ^

Protocolo N" 72/2020- PMB Bandeirantes-?R, 22 de abril de 2020.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação - 11/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Despacho; Para viabilizar a realização do presente objeto, primeiro há que ceriificar-se da
regular dotação orçamentária e disponibilidade de recursos para tal finalidade, devendo quanto a isso
manifestar-se o setor de Tesouraria e Contabilidade e. em seguida a Assessoria Jurídica, Informamos
que. o valor global para AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, jMANTENEDORA DA SANTA

CASA DE MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR
AS NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO,
PARA F.NFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A
PROPAG.AÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N"
3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020, o valor supracitado importa em R$ 210.000.00 (duzentos e dez mil
reais).

Colha-se manifestação

M^oso^MOraes
Presidente da Çomissão de Licitação

j6ão_^^ferlo^^ma

Joyce Ferreira da Silva
Membro

RuaFroi Ralad Proiicr|457 Cx. Postal 281 CKP 86360000 Td. 3542-4525 P-mail; licitucatxgbatidciiantcs-pr.gov.brCNPJ
76.235.733^0001.48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEI! Jii

ESTADO DO PARANÁ

TA RIA

Súmula; Designa Pregoeiros e compõe Equipe

de Apoio para atuarem em licitações na

modalidade de pregão no âmbito da Prefeitura

do Município de Bandeirantes

UNO MARTINS, Prefeito Municipal de

Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, e nos termos da Lei

Federal n® 10.520/2002, e Decretos Municipais

n's 2.488/20Ó7 e 2.489/2007,

Art. 1® - Designar para -ítuarem como

Pregoeiros durante o exercício de 2020, em licitações de pregões, no âmbito da
Prefeitura do Município de Bandeirantes, os seguintes servidores:

> JOYCE FERREIRA DA SILVA, portadora da Carteira de Identidade RG n®
108322918/SSP/PR, inscrita no CPF sob n® 065.535.889-70;

> MARCOS DE MORAES portador da Carteira de Identidade RG n° 3.427.088-
0/SSP/PR, inscrito no CPF sob n* 590.505.609-97;

> CIBELE GUSMÃO FONTOLANDA SILVA, portadora da Carteira de Identidade
RG n° 7.669.093-0/SSP/PR. Inscrita no CPF sob n® 004.594.549-78 e

Parágrafo Único - O Editai indicará, em cada
certame licitatório, o pregoeiro e seu substituto, atuando o outro cc-"no membro da
Equipe de Apoio.

ArL 2® - Ficam designados para atuarem como

membros da Equipe de Apoio em licitações na modalidade de pregão, no âmbito da
Prefeitura Municipal de Bandeirantes (PR), os seguintes servidores;
>  TARCÍSIO GRAZIANO DEOUVEIRA, portador da Carteira de Identidade

RG n° 13.523,379-0/SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 064.083.698-47;
>  ANTONIODONIZETEDA SILVA, portador da Carteira de Identidade RG

n" 1.713.550-3/SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 367.651.559-53;
>  JULIANA CARVALHO PEREIRA portadora da Carteira de Identidade RG^

n® 6.332.786-2/SSP/FR, inscrita no CPF sob n® 048.111.449-10,; e

Hl»f mi Rnljcl rt,»..'' " U<- i I l- v. ',1 11. I » UM"' ''•■IM l»«iUí



PREFEITURA MUNICIPAL DEBANDEIRANj^^^
ESTADO DO PARANÁ

>  FERNANDA DO CARMO DA SILVEIRA portadora da Carteira de
Identidade RG n" 9.785.225-1/SSP/PR, inscrita no CPF sob n° 006.228.379-
83;

Parágrafo Único - Os pregoeiros e Equipe de
Apoio atuarão na modalidade de Pregão Presencial e Eletrônico.

Art 3° - O Edital indicará os membros da

Equipe de Apoio para atuarem no certame, com um mínimo de três integrantes.

Art 4° - Revogam-se as disposições em ||
contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de
Bandeirantes. Estado do Paraná, em 06 de janeiro de 2020. .

Lino ̂ ídrtirís
Prefeito Municipal

Klu I m KnlácL r'.naw>



PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na edição
n« 1063 do dia 08/01/2020

do Jornal FOLHA DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo
Escriturário

Portaria rf 5.249/95
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEI]

ESTADO DO PARANÁ íl

Protocolo N" 72/2020- PMB Bandeirantes-PR, 22 de abril de 2020.

Rei'.; fnexigibilidade de Licitação - 1 1/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

PARECER CONTÁBIL
DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

OB.IHTO; AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, .MANTENEDORA DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DE COMPIU DE MATERIAL HOSPITALAR E F.ARMACOLÓGICO
PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE I'IIBLICA, FACE a'
PROP.AGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N°
3.903/2020 E OFICIO 138/2020.
Em atendimento à solicitação do Sr. Prefeito Municipal, emitimos o presente parecer, sobre a
disponibilidade orçamentária para abertura de processo licitatório no Município de Bandeirantes.
Estado do Paraná.

1 - Salientamos ijue o Município tem que ter o equilíbrio financeiro igualando-se suas despesas com
suas receitas, dessa forma esclarecemos que durante o presente exercício, poderemos ter uma
arrecadação que disponibilizará recursos pai-a a licitação.
2 - Mas. no entanto alertamos que a execução do contrato só deverá ser realizada após a verificação
do saldo orçamentário e a real disponibilidade financeira, ou seja, só será feito o empenlto após a
devida verificação.
Para tanto, a dotação para o Processo de Inexigibilidade de Licitação é a seguinte:

.SECREIARIA

SAÚDU

DESFESA/I-OXTE

34000Ü3

DO l AÇÀO r i N( lü.NAl.
1'RÜCIU.MATICA

l l.tlÜI.I0.3UI.U)().U-0fi9
3.3,y(i,39.0ü.ü()

DESC.RIUÁO

OUTROS SERVIÇOS Dli TERCniROS-
l*i;SSOA JURÍDICA

3 - Assim, sugerimos que seja indicada a disponibilidade financeira pela Secretaria de Fazenda, pois
seguindo essa metodologia, o Município de Bandeirantes estará observando as premissas da Lei de
Responsabilidade Fiscal deixando-o numa Gestão Piiblicade Qualidade.
4 - Diante das conseqüências c penalidades que poderão ser aplicadas aos administradores, somos
pela cautela de manter as despesas dentro dos limites previsíveis, qualquer outra posição a ser tomada
pelo Executivo, será de sua inteira responsabilidade.
Por fim o parecer é favorável à realização do Processo de Inexigibilidade, por estar em consonância
com os princípios básicos que norteiam a administração pública, porém a Secretaria interessada
deverá alocar os recursos orçameiuários suficientes para a referida despesa durante a e.xecuçâo do
contraio.

Bandeirantes, 22 de abril de 2020

Jaciani C^folina .Miiani Dellamura
Contadora

CRC-PR-061045/0-4

Rua frei Rafael PrCttierl451 Cx. Postal 281 CEP 8630()ÜO0 rd. 33'12-1525 l>muil: licuacnoiV^bímciciranies.pr.jjov.brCNfJ
76235,753/Ü0üM8
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDE]

ESTADO DO PARANÁ 'fl». —
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Protocolo N" 72/2020- PMB Bandeiranles-PR, 22 de abril de 202G.

Ref.: [nexigibilidade de Licitação - 11/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

PARECER FINANCEIRO

OBJinü: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SElU UTILIZADO PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO,
PARA ENKIiENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A
PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORVIE LEI MUNICIPAL N"
3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020.

VALOR ESTIMADO: RS 21 Ü.OOÜ.OO (dtizcnlos e dez mil reais).

RECURSO FINANCEIRO:

Em atendimento a consulta formulada pela Comissão Permanente de Licitação, informo que;

^ Há recursos financeiros previstos para o objeto acima especificado para o exercício
de 2020. no montante de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), conforme dotações, especificadas
no parecer contábil de 22 de abril de 2020.

(  ) Não há recurso.s financeiros para pagamentos das obrigações.

Para fazer face as despesas acima solicitadas utiliza-se a seguinte forma de pagamento fonte de
recursos:

(  ) á vista.
(y à prazo.

Origem de Recursos: /""X

( ) Próprios. I
(V) Vinculados à convênios. j

Eusláquio ̂ galhdes Trindade
Secretário da itazenda

Rua l-rci Ralud l»rontírl'157 Cx. Rosutl 281 CliP 8Í>360(J0U Fel, 33424 525 lí-miiil; licilacüo/fíbajuleiranlcs.pr.eov.brCNPJ
76.235.753/Ü0ÜI.48 1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

PARECER JURÍDICO N". 104/ 2020.
REFERÊNCIA: Proc. Administrativo n". 72/2020. Inexigibilidade de Licitação n"; 11/2020.
INTERESSADO: Comissão de Licitação.
ASSUNTO: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOQAÇÀO HOSPITALAR
BENEI-ICENIE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANFA CASA DE
MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZDO PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO, PARA
ENFRENTAMENIO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBUCA, FACE A PROPAGAÇÃO DO
CORON AVÍRUS - COVID-19, CONFORME LEI MUNICIPAL N". 3.903/2020.

I - RELATÓRIO.

Submete-se a apreciação o presente processo relativo ao procedimento
administrativo de inexigibilidade de licitação registrado sob o n'\ 11/2020, cujo objeto é o
fornecimento de auxílio emergendal à Santa Casa.

Consta no presente certame: solicitação da Diretora de Compras e
Secretário de Administração; despaclio do Prefeito Municipal autorizando o pleito; justificativa;
Lei Municipal n". 3.903/2020; Termo de Referência; Quantitativo; despacho de encaminhamento
dos autos à assessoria juiídica para análise e parecer; despacho do departamento de
contabilidade informando a dotação orçamentária disponível para atender a demanda.

Aquiesceu a autoridade do Poder Executivo Mumcipal acerca da
deflagração da inexigibilidade do processo licitatório.

O presente processo consta o edital indicando as exigências constantes
do art. 25 da Lei 8.666/93 c/c a Legislação Municipal n". 3.903/2020.

Relatado o pleito passamos ao Parecer. /

KuaFreí Kafbd Hnrncr 14S7 <43) - rwnuil IiciUu;ao:çi;iaa(kB»e<.pr.^.tT-(::NPJ/MF 7C>.233.753/Ü(K)l48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEI

ESTADO DO PARANÁ

II - OBJETO DE ANÁLISE.

Cumpre aclarar que a análise neste parecer se restringe a verificação
dos requisitos formais para deflagração do processo administrativo de inexigibilidade de
licitação. Destaca-se que a análise será resüúta aos pontos jurídicos, estando excluídos quaisquer
aspectos técnicos, econômicos e/ou discricionários.

IH - FUNDAMENTAÇÃO.

O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federai determina que as
obras, serviços, compras e alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação

.Pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos
especificados na legislação.

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a
Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato
administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita
conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação
infraconstitucional.

No que se refere a possibilidade de inexigibilidade de licitação, a
legfelação infraconstitudonal especifica os critérios de inviabilidade de competição, atribuídas
pelos incisos do artigo 25 da Lei 8.666/93, valendo aplicar ao caso em tela a legislação Mimicipal
n". 3.903/2020 em seu artigo 1", a autorização para repasse, valores e vigência. Não restando
qualquer brecha de intei-pretação e/ou possibilidade de concorrência.

^  Estabelece a Lei 8.666/93 em seu caput:

Art. 25. E hiexigavl a licitação quando houver inviabilidade de competição, em csfTCcial

A inviabilidade de competição expressa pela Lei Federal fica
evidenciada no artigo V da Lei 3.903/2020:

Art. V - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, e.xcepcionalmente,
auxílio financeiro emergencial no valor de R$ 210.000,00 (duzentos e dez reais), à
Associação Hospitalar Beneficente de Bandeirantes, mantenedora da Santa Casa de
Misericórdia de Banãeirantes(PR), em 02 (duas) parcelas de R$ 105.000,00 (cento e cinco
mil reais), que será utilizado para suprir as necessidades de compra de material hospitalar
e material farmacológico, para o enfrentatíiento da emergência de saúde pública,
decorrente do Coronavírus - COVID-19, que assola o mundo.

Considerando que o procedimento cumpre estritamente a legislado
Municipal, além de levar em conta a discricionariedade (conveniência e oportun^de)
administrativa, não existe nenhuma irregularidade que possa macular o procediQrento

Riü l-ra Rulad ("roner l-IS? -otniiti-Cl;l'86.J(iCMX)0- TeI.; (43) 542-1525 - Iviiulil liciliictiiv;aibondcimmcs.|>c.gov.br-CNPJ/Ml-7Ci.2."l5.75VÜUOI-48
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ESTADO DO PARANA

estabelecido, opino, desta forma, pela ratificação do posicionamento da COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, que expediu parecer em regular processo, considerando
inexigível licitação para o repasse de verba.

É o parecer, salvo melhor juíM. Ressalta-se que o pi'esente Parecer
Jurídico foi elaborado tão somente sob o ângulo jurídi^f^xpressando a opinião de seu signatário
e, oportunidade administrativa, escoiniando ainda,^milquer responsabilidade de seu signatário
conforme o art. 2'-', §3" da Lei n". 8.906/94 ̂^^ntendimento do S'IJ no RHC: 39644 RJ
2013/0238250-5. ^

Bandeirantes, 23 de abril de 2020.

Letmütnõurvnço Carrasco
OAB/PR jp. 47.683.

RinFn9Rafiidenaer]457-ixntfi>-CIÍPa6Jfi(M)00'Td.. (43)542-4525 -E.aBflUcitB6aiifà'«ackkiniJiies.{v.gM-.br-CNPJyMF76.233.7S3ffi)0]-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDE

ESTADO DO PARANÁ

Protocolo N° 72/2020- PMB Bandeiranies-PR, 24 de abril de 2020.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação - 11/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

OBJETO: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO

HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA

CASA DE MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR

AS NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO,

PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A

PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N"

3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020.

DECISÃO:
A Comissão de Licitação, reunida, analisando o presente procedimento quanto

às suas características e sustentada, ainda, no parecer jurídico, ItECONHECE E DECIDE pela

Inexigibilidade de Licitação quanto ao objeto do presente procedimento para AUXILIO

FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE

BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DESTE

MUNICÍPIO, QUE SERÃ UTILIZADO PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE COMPILA

DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO, PARA ENFRENTAMENTO DA

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS -

COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N" 3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020, e ainda no

cüput do artigo 25 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, autoriüando-se a contratação mediante a

caracterização comprovada através de vários documentos integrantes do presente processo, Dai

porque para regularização fica, pois fonnalmenle reconliecida a inexigibilidade de Licitação na forma

da Lei 8.666/93. A

COMISSÃO DE LICTrAffÀO:
Pre.sidente: . i

Membros:

:os Hwivloíaes

to Cosmo

Joyce líerreira oa Silva

Rua 1-rei lUilbcl Pronerl457 Cs.. Postal 281 CITP 86360Ü0Ü Tcl. 3542-4525 li-mnil: licitscauíilbaniluiranlus.pr.gov.br CNPJ
76.235.75.3/01)0148
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANA C

Protocolo N° 72/2020- PMB Bandeirantes-PR, 24 de abril de 2020.

Rei".: inexigibilidade de Licitação - 11/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

RATIFICAÇÃO DO ATO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO

Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Poilaria

n° 1483/2020, de 06 de janeiro de 2020, que declarou inexigível a Licitação, com fundamento no

capia do artigo 25 da Lei 8.666/93 a favor dos seguintes fornecedores conforme abaixo:

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES

N" QTD UND SERVIÇO VRLUNT VLRTOTAL

Au.xilio emergencial à associação hospitalar beneficente

01 02 Parcelas de Bandeirantes, para enlVeniainemo da Emergência de rs 105.000.00 RS 210.000,00
Saúde Pública, face a propagação do Coronavfrus -
Covid-19

TOTAL RS 210.000,00

Para AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE

MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO,
PARV ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A
PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N"
3.9Ü3/2020 E OFÍCIO 138/2020, no valor total de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais) face ao
disposto no Art. 26 da Lei n° 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.

—riN^
PR£FE1T(5 mcnícipal

Run Trci Ralfii:] ProncrUS? Cx. Postal 281 CliP 8636UÜÜ0 Tcl. 3542-4525 li-tnail: licitaeao@bandeirantes.pr.gov.br CNPJ
76.235.753/0001-48



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEI

ESTADO DO PARANÁ

Protocolo N° 72/2020- PMB Bandeirantes-PR, 24 de abril de 2020.

Ref.: Inexigibilidade de Licitação - 11/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes.

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

Informamos que o processo de 1NEXIGIB1L1D.4DE DE LICITAÇÃO n."

11/2020- PMB - Prefeitura Municipal de Bandeirantes, para CONTRATAÇÃO DE PESSOA

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES

COMPLEMENTARES AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS PARA A SECRETARIA DE

SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BANDEIRATES-PR, já se encontra com todos os procedimentos

preliminares à contratação concluídos, arquivados em boa ordem no departamento de compras,

devidamente instruídos com todos os procedimentos legais. Sendo, portanto solicitado ao

Departamento de Finanças - Setor de Contabilidade que proceda ao empenho, para que se dê

continuidade no processo de contratação.

M^cosUl^^aes
Presidente/aa Cqm}J^« de Lieilação

Autorizo ao DepanamenioWeXontabilidade, que proceda ao Empenho.

Lino M^iiy»'
Prefeito Mvminpal

Rua l"ri;i Rafad Rfoma-MS? Cx. Posial 2S1 CliP 86360000 Icl, 3542-4525 E-maii: liciiacacííbandcirnntcs.pr.fOv.brCNPJ
76,235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL OE BANDEIRANTES

EUfíyfTA

No Decreto n« 3.188/2020.
datado dc 22/04/2020, publicado no }omal
Foltin do Norte. Edlfâo n' 1094, tle 23 de
abril de 2O20, onde se lê:

*Art 7° • A* Instiluiçõe* BancAria»,
Loiíricu c CDrreiipondmUt Bancdriei,
obrigalorldiiintiln, jJoMrju j> K-guitim rcprj»

PREFEin ft,\ M- DK BASDflKAVrrs

ih^lM NViXll'- l lUI M, V Mil
R \lII *1 .'A ii>:m. x:íH)i iii\í'( n*»\ I, I !< ■ ; M. II •

Rniiliiv « jiii ih Cuimiún 4? Uviutki, numniila atnii^ (ti Itamru
fi' l.dBMO. lie OC (Ic janeiro de702tl.(tiic<Iei:larw DÍ>prasái«H a
LKilaçjn, com luixlan^iro no Art 14. Inotao 11 (b Lei tiittie} e
Dccioco fedenil V 4[2nE,a taiitduloRnTilce; JtOKtlGU C£SAK
IXiNAIiflME>irO.MF.

I  I IKI I Via
c" uiii VM' nutanuc^  tinr« iipruit»

nv4KUaWLNIU CL
llfUl.M A'11 Iioiu
Min»»;, ivwifirai JW

KKEEEITUIM MUNICIPAL DE UANDEIK.V.MES

RATTEiCAirÀt) tio mo nii (NEXiiiiBiLinADK de ucrrACAo
S-IUEUJU-PMB

Haiifieu u uns lU Comissão ilc U.-ita;>o, nuincsòs uinsvê» ib Pialaeu
o* 14H3t202(l. Oe 06 ile pneini lie 2930. Ros declarou incaidivel e
laeiueóo. som tiindamcnlu rni eafflt' (t" ■rti^o 15 ã» lei í Oferol ■
I.SV.ft ,j|.. .C,M||llr' fl-iT»»rtJ.IHt- ''«• «•
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r«nb I H**
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(;af|;Pna< !«•
SAéIi r»Hi4«.

* tWwWe -

MAN l.liMillUIlA IlA SANl A CASA llti MINIiHlCOKllIA llUCE
MONlllnO. 'ãUE SE31À UTILIZAI» PAKA SUPRIR AS
necessidaok ek cumpra nt material hospitalar e
PARMACULÚOICÜ. VARA E-SKRliNTAMENTU IlA
EMERGÊNCIA D£ SaUUE PCBUCA. FACE A PRWAGACAO
DO CORONAViRUS -COVlO-lí, CONFORME LEI MUNICIPAL,
K-ã.PlDOOlU IIOFiLTü 134/2920, no vilui luit de M 2)01X1(1.1»
(dotemos edczmil rcui} Faue 00 diipeMo no .VI. ISdoLeieríCriL^S),
veequccipnKcioo secncoiilia devíilsníaio uitiuLilo.

Oiiu]eiran(0.24 dc eeril üe SOIO
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EXTRATO DO C(dNTilATO N- IJ2/2U2tL l'MB
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PREPEITUILX XIUMCIPALDE BANUEIIIANTÉS

niSPCNSAOE LIUITACÀ" • 3' 2II2U- PMB
RATIFICACAO 1» ATOllt DISPFNSAURUCITAÇÁO

RenfAo tf  jlu da Comissão dc livi(arlo. nDinr.tii anseds da Peitaria
fl. I dartlUn ,la IlH ,v ■.IIIIU'' ilv 1L'-V» i.vl [ff-lAi-.a D".'s".o.vl •
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Pare AtJUISICÁt) EMERGENCIAL tlE TESÍE RÁPIDO PARA
DETECTAR CORONAVÍRUS - COVID-tV; FB4 PACIENTES DO
MUNICÍPIO DE RANDEIRANTES-PR. n" vali» oaal <tc Rt

UNO MARTINS
Pnicjio MuitíiiiBal.

UNO MARTINS
PRDfEíTO MUNICIPAL



Mural dé Licilações Municipais

TCEPR Ifk. ̂

DstalhiGs processo lidtatórío.
tnlgrmVtÍM.Cénlt-

í  r-çruHira Muwtdmd M.BAffflEIKAfíTliS

Am>' Í020

1^ iKitacáoMIsptiniiarirexiçilPiiidadQ'' tj

Motlslidatlc' Processo iiiie*hi[hilitlP*li?

Númew «IiaVpWíssn* 72

^fteuriei .provKpiantc» <!• ortfúltma* latarnacloniis/multllalaralt da erédlto-

íoslrtuirâo rmanseirii

Contraio M fmpiestinw

tíesciican Besíirfisa tia «BPSIO- auXIUO FINANCEIRO EMERGEWCIAL Á ASSÜOAÇÁO HOSRITAUtó 1
eensFicENTE de bandeirantes, mantenedora da sahta casa oe m

MI^ICÕRDUA DESTE MUNldPIO, QUE SERÁ unUZADO PARA SUPRIR AS ^
NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARI-IACOLÔGICO, -

DotBwo OtcamentáiiB' UUOUOJCUIOÜJSQ&WJSOJSOÜCIQ

Prt^ tràJtmiCWRslerèrntf. rli; nrcça - ÍJO.OOO.UO
Ri-

OíisPtButaçioTeRnofcitiriiação ís/ga/JDM

Data OG Laricameiiln do Edii^

UMa da Abivitrrs das Propostes

Kâ «eíís «xfjusivos para EWME?. '

!ld retii de i«r:ícipB;S!! (j^-a EPP'MF» _2 Pérwntual de parucipação; q^oq

trala-sed^ lira tom «il^ciaaESuáL&fHtaiavãodi: EPP/ME"r *

H4 piípniiode para amiisl\;ôe5 ik: mícf«jm|Wp.sM ri^KirB!»ou locuis' ' 1

'  Pala Cdncílswniü

EdKMr. Mídt

CPF: 6553586970 iLir-ISlá.'

hllps://5eivicas.tce.pr.gov.br/icepr/municipal/amUDetainesProcossoComprB.aspx
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MMtSWfl Município de Bandeirantes -2020
Classificação por item

Processo inexígibilidade 11/2020

LalçOOl • Lele<)(0

llonOOl: 221S7 AU;dUOFINANCBROEMERGENCtALAASSOCMÇAOHOSPITALAn-SANTACASA

!SS-4 ASSOCIAÇAOHOSFíTALAR BENEFICENTE DE 75623 ISIOMI-Ol HsCrl.Wo SANTA CASA

QKlo im oawta OCD

oas lUnStikAFB» OCD

EinitidFpcr ftgrtaSSMI»
2r/OTaCGD(»3721
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Munícipio de Bandeirantes - 2020
Relação de Participantes

Processo inexigibilidade 11/2020 CM

Cddlgo CNPJiCPF

^^'j^oia.n^eiOTflUwfMásnBldotinvtsrnçntarn^-tKVSOOA

15&4 75.6231B1'OC01-01

Otdir CD iCTTDCDOcret' C01

ll.JI.-4

bssocmçAo hospitalar beneficente de ÜANDEIRANTES

OiODiadcBlcrrecao^as 001

EnMdsLKr.JoicsFaiflirBrDMrsAe S24k
27iOV20200»37a5



.■Sr*, Município de Bandeirantes - 2020
Situação por lote/itens

Processo Inexigibilidade 11/2020

^■V^CPI ^«"'Mglníil

ProOutB

Fornueoflof CNPJCPF

^niam-uisooi
tamooi: zzir auxiuofikancbroemerg^cialAassociaçãohosrtalm-swtacasa

ASSOCIAÇAO HOSPfTAlAR BENEFICENTE DE 75523 IÍWCOt-01

Uma

SANTA CASA

Prato UnIlWo
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ittiiinm Município de Bandeirantes - 2020
Vencedores por lote/item

Processo inexigibilidade 11/2020 ftk. _
3^

Fomocttlof: 16W ASS0C!AÇA0H08PlT«.ARBBNEnC6NTHD68«JDBRANTES CNPJ: 78.62a.M1/0«l1-m Uensveodoo»: 1

liem 001 22107 -AUXILIOFIUANCEIROEMERGENCIALÂASSOCIAÇAO SANTA CASA 1DS.OOO.DO
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Consulta Regularidade do Empregador

liTipriniir

CAIMA
CAIXA ECONÔMICA EEOERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 75.623,i8i/oooi-oi
Razão SociatíSsociAÇAO hospitalar e beneficiente de bandeirantes

Endereço* RUa edelina meneghel rando i489 prédio / centro /
bandeirantes / PR / 86350-ÓOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que,
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaMdade:10/03/2020 a 07/07/2020

Certificação Número: 2020031003042881252818

Informação obtida em 22/04/2020 10:39:14

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https7/cansulta-crf.caixa.gDv.br/consuitacrf/pages/consuita£mpregaaar.jsf



Pâglfra 1 (i

'ft

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; ASSOCIACAO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 75.623.181/0001-01

Certidão n": 192397889/2019

E3q)edição; 17/12/2019, às 10:57:12
Validade: 13/06/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que associacao hospitalar beneficente de bandeirantes
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n"

75.623 .181/0001-01, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leia do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados era lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões; cndt«^tst.jua.bc



17/12/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES

CNPd: 7S.623.181/0001-01

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dMdas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Idenbficado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto â
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órfãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http7/rffa.gov.br> ou <htlp://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.7S1, de 2/10/2014.
Emitida ás 13:59:20 do dia 12/12/2019 <hora e data de Brasllia>.
Válida até 09/06/2020.

Código de controle da certidão: C63B.D34A.6D0FA2A8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



17/12/2010

REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

4 Jf.

NÚUERODEINSCAIÇAO

7S.6U.181/0001-01

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAOl ̂ ^^1967™"
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES

tItULO do ESIMELEDUENTO (NCME DE FANTASIA)
STA CASA DE MISERCOROIA DE BANDEIRANTES

r PORTE
DEMAIS

"cSoicb' E OESCRiCto OA ATIVIDADE ECONÔMICA PTONORAL ^ m, . A -l../*1«»
86.10-1-01 - AUvIdaÍM do atondiinonto hospitalar, excoto pronto-aocorro o unidades para atendimento a urgOncias (NBo
dispansada*]

"ÕSdli» E OeSCRffito DAS ATMOAOES ECONOUIOAS SECUNDARIAS ~ " ~~
86.10-1-02 •ABvIdadís de atendimento em pronto-socorro a unidades hospllalaros para atendimento a urgflnclss (N8o
dispensada *) _■

COOIQO E OESCRiCAO OA KATUROA JURIÕCÃ
399-9 - AssoeiaçSo Privada

lOORAOOURO

R EOEUNA M^ESHEL RANOO
NUMERO
1489

COMPLEMENTO
CX POSTAL 120

CEP

86.360-000

I ENOEREÇOELEmA

BA)RRO<DI5TRITO

CENTRO
MUNIOPIO

BANOaRANTES

I ENTE FB£RATtVO RESPONSÁVEL (EPR}

SI mAÇAO CADASTRAL
ATIVA

arüÃçwspEciAL

DATADASTUA
24/09/2008

JCAOASntAL

O CADASTRAL

n A d^wisa de sMrás e fcenças 6 ffleflo do empfeefídedor^ Mndejosjaihe^TiOií. ou da /epWsçío própria «neamWieda »o COSIU paloa aniaa Màenrinax nto lanrio a ReeaHa Federal ouaAjüer
reSDonsabültlaiía QiMn/o is al/vK/sdes tSspenseries.

Aprovado pela Instrução Normativa RF8 n' 1.863, de 27 de dezembro de 2018.
Emitido no dia 17/12/2019 âs 11:11:02 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Cadastro de Inscrições Estaduais

Informações do Contribuinte

Data/Hora Host CELEPAR
17/12«01fl.12874í

Inscrição Estadual S1800330-S1 Inscrição CNPJ
75.623.181/0001-

Nome Empresarial Soe Hospitalar Beneficiente de Bandeirantes

Endereço

Telefone

E-mail

Atividade Econômica
Principal

Caracteristicas do

Estabelecimento

Formas de Atuação

Inicio das Atividades

Código SRP Atual:

Situação Cadastrai
Atuai:

Regime Pagamento
Atual:

SPED (EFD, NF-e, CT-
e, NFC-e):

Rua Edeiina Meneghel Rando, 1469. -
86360-000 - Bandeirantes - PR

NAO CADASTRADO

NAO CADASTRADO

8610-1/01 - Atividades de Atendimento Hospitalar, Exceto Pronto-Socorro e
Unidades para Atendimento a Urgências

Unidade Não Cadastrada

07/1946 Encerramento das Atividades 03/1976

8.1011.115-Desde 03/1976

Baixado - Desde 03/1976

1011.115 - Regime Normal / Normal - Dia 15 do Mee+I - Desde 01/1973

Maiores informações dique aqui



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"021806206-24

Certidão fornecida para o CNPJ/MF; 75.623.181/0001-01
Nome: ASSOCIACAO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/08/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

emiOeialniamet W/Wira.fjaíWOíO lO.^íiSC)



• PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DE FAZENDA

■ RUA FREI RAFAEL PRONER, 1457 - CENTRO - FONE; (43)3542-4525 CEP 86360000
CNPJ 76.235.753/0001-48

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N° 552 I 2020

Contribuinte

CERTIFICO, para que produza os efeitos legais, que revendo os arquivos Cadastrais desta Prefeitura
Municipal, neles NADA CONSTA com débitos vencidos até esta data, correspondente ao Contribuinte
abaixo mencionado.

Çomiibuinte: 202960 ASSOCIACAO HOSPITALAR BENEFICENTE BANDEIRANTE

CPF/CNPJ: 75.623.181/0001-01 RG/IE:

Endereço; AV, EDELINA MENEGHEL RANDO N®: 1489

Bairro: CENTRO Cidade: BANDEIF

CEP: 86360000 e-matl:

1489 CompI:

BANDEIRANTES

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na Internet acessando
a página da Prefeitura Municipal, no endereço:
http://www.bandeirantes.pr.gov.br/

Emitida às 10:51:56 de 22/04/2020

Válida até 22/05/2020

Código de verificação: sqüq-kqtj

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção; Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DA RECEITA

Exercício

2020
ALVARADE

LlCENCA

N° de N° do

Inscrição Alvará
2960 520

A Prefeitura Municipal de Bandeirantes,
na forma da Lei, concede licença a:

Razão Social; ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE
BANDEIRANTES

CNPJ/CPF: 75.623.181/0001-01
Endereço: Avenida Edelina Meneghel Rando, N°. 1489.
Bairro: Centro.

Atividade: Hospital, Farmácia e Pronto Atendimento.

VáUdo até 05/05/2020

^  Bandeirantes, 5 de fevereiro de 2020.

Lino Martins Sustáquic/'l^âg£dhães Trindade
Prefeito MunicipM # / Secretário da Fazenda

/  I
Rua Frei Rafael Proner. 1457 Cx.P. 281 CEP 86360000 Tcl.:(43) 542-4525-.wwv.biíJdcinKHcsprgov br

C.NJ>.J7M.F. 76.235.753/0001-48
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ART.J.'-

ART.2.®-

ESTATUTO

TÍTULO r

DA FUNDAÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDK, DURAÇÃO

A Associação Hospitalar Beneficente de Baiideiraütes. anteriormente sob a
denominação de "Sociedade Hospitalar Beneficente de Bandeirantes", fundada
em OS de julho de 1946, é uma pessoa jurídica de direitos privados, sem fins
lucrativos, entidade de caráter fi lantrópico, beneficente c de miscricói-dia,
mantenedora da Santa Casa de Bandeirantes, com sede e foro jurídico nn
cidade de Bnndeíiantes, Estado do Paraná e eslnbelecida à Avenida Edelina
Meneghel Rando, n® 1489.

A Associaçüo Hos])italnr Beneficente de Bandeirantes é constituída por tempo
indeterminado c o exercício social coiucidírà com o ano civil c regcr-se-â pela
legislado aplicável á espécie e pelos seus estatutos c regimentos.

TÍTULO If

DAS FINALIDADES

ART.3.®- A Associação 1 íuspilaiar ücnçilctíiite de Bandeirantes, através da sua mantida
I Santa Casa dc Misericórdia, tem por finalidade;

'*, I - mauulénçilo da saúde da pessoa humana;

U - assi.sténcia médica huspítiilHi-

•in - prestar serviços gratuitos c/ou com contribuição reduzida aos que uflo
tiverem fectireos. na proporção no menos, do que íbr fixado em lei e atenderá
som distinção de sexo, classe social, idade, cor, profissão, credo religioso ou
político, às pessoas que o procurarem;

IV - executar outras atividades relacionadas com os seus objetivos inclusive
celebrar contratos e convênios com outras entidades de natiueza pública ou
privada.

de atos foi afetado na úHinialoll« «Io 1
I docunienloenKegueàiMite.

■ t • ' f

t TADEUOHATO DE HÒTAS BE OWtOEÍIttHíK
ntj^{víl>l>(resWM>cuES.M^conM•r

AUTOHTIOAÇAO
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OMa. de quedou (4.

I iJoleAnlonloííilCíl • TibílIloOMignide
{  ) lltldãr Pidiiaii Sidedo ■ Eicravínl* Sulitliluto
i  ] Lonl l«iiJ9ld«> SliMot • Elfravtnlt
U.{P4lrtciil>l»llni sn<o ■ Eicievonl»

tWWir--



«uaA0i5í3 • tm si-IWH
•iui».íni3-ioiuts$opi9tai|iu»l( j

cinmwns «mw»«3 • ««<>P««I«WHj 1
ap«uí(«ta«fii»qu • i»wsoii»i"V«iori )

«jnop on(iop'ei«p

ui»ou aiwitmtojdí uj ou» •"'> "•VW"''®'' „p.„o,anpo»d.,^,»SÍ0~^
931}{VUi30IIVfl 30 SViOH 30 oivMonaovi'

nfh
x..



DOS

' " Mospitalnr Bev
físicos o jurídicas,

•

A Àfiâdcíaçao Hospitalar Ben

TÍTÜI.Oní

DOS SÓCIOS

ffc.

.;»;
■  •.•;»-V::

-«fe

eficente de Bandeirantes - Pr, ó constituída por
riessoos físicos o Jurídicas, cm número ilimitado, às quais incumbe a
administração, manutcuçào, res])eito aos princípios basilares e zelo de todos os
seus bens patrimoniais.

Poiág. I.«- As pessoas fí.sicas. sem distinção de raça, credo'e sexo, sSo denominadas
"associados" e distribuídas nas seguintes categorias;

A) Fundadoras - as que assinaram a Ata de Fundação;
B) Benfeitoras - ns que prestaram e prestam relevantes serviços o entidade;
C) Colaboradoras - os que contribuem fioanceiramente e eventualmente com

parcelas fixadas pela Assembléia Geral;

D) Contribuintes - as que contribuem com mensalidades fixadas pela
Assembléia Geral;

Paràg.2.»- As pessoas jurídicas denominadas "Empresas Colaboradoras" s3o
distribuídas nas mesmas categorias definidas no parágrafo anterior;

Paràg. 3."- As pes.soa.s Jurídiciis definidas no parágrafo anterior, participnrílo das
Assembléias Gerais, por meio de um representante devidamente credenciado
pelas "Empresas Colaboradoras"; j

ART.5."- Os títulos de benomerência senSo concedidos pelo Conselho Deliberativo
mcdiante proposias çla Diretoria, com exposiçiío fundamentada dos serviços
prestados pelo indicado.

AIÇT.e."-; .A admissão dos sócios far-se-á da seguinte forma:

jl ■ 1 - benfeltores - por proposta dn Diretoria, dirigida á Assembléia Geral,
Ç: .I.\.

' ■ " ' '". / .Hrmèdiante aprovação da Diretoria, independente de proposta
:

m por proposta de qualquer sócio com direito a voto de aprovaçào da
•  . • Diretoria.

Parágrafo primeiro - Para integrar o quadro societário da entidade, o proposto deveiá satisfazer
as sefpiintes condições:

A) Ser maior de idade, estar em perfeito gozo de seus direitos civis;

B) Desfrutar de boa reputaçlo na comunidade.

Parágrafo segundo — os sócios terão sua identificacilo. bem como os Icnnos da sua ndmissáo.
constantes em livro csoccini.

' Cediílco^UdosalodeAulentídclacle
de stos foi afixado na úllíiria folha do
documento enircgusàpaile.
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r  CAPÍTULO I
'' : DOS DBVEI^S E DIREITOS DOS SÓCIOS

.oc

•■• w;?
isW;.,. ARTv 7." - SSo deveres dos sócios:
' .{** •'

•  'A

I

•vÍL-':.^ ;
..n." .• .

A) Con^arccer as Assembléias Gerais, salvo justo impedimento: às reuniões
dos Conselhos Deliberativo, fiscal c Diretoria quando de algum deles fizer
parte;

B) Exercer com generosidade c desprendimento os cargos que lhe fbrem
confiados;

C) Observar e respeitar os Estatutos. Regulamentos e Regimentos da
Sociedade;

D) Promover o en^andecimcnto da soolednde;
E) Denunciar à Diretoria ns irregularidades que lenha conliecimento;
P) Satisfazer a todas ns obrigações assumidas.

ART. 8.® • São direitos de todos os sócios:

A) Votarem e serem votados, ressalvados os impedimentos consignados neste
Estatuto;

B) Proporem a admissAo de novos sócios.

ART. 9." - Serâo excluídos do quadro social:
t

'  A) Aqueles que solicitarem;

!' Aquoies que . pelos seus atos. forem julgados Incompatíveis cc
Sociedade.e após deliberação da Diretoria;

.. C) Aqueles que deixarem de pagar 05 (cinco) mensalidades consecutivas.

com a

ART. 10.®- Da exclusão cabe recurso dc efeito meramente dcvolutivo ao Conselho
:  Deliberativo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data em que o excluído for

citado da decisão podendo, exercer o contraditório e promover a sua defesa
perante o Conselho Deliberativo pessoalmente ou porprociuador.

Porág; üiiico - O Coiisellio Deliberativo poderá ouvir o Presidente sobre a exclusSo,
deliberando em reiiniflo aberta com voto secreto e com ata lawada.

tfa^UO «teuV •PtMfíiodo novta
» • S 'K l,

/ }ü.líf.rf5| SütJtíluiftt  NlftISl (ÍQI 8|f|(a| I Gienuánta
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respòndem solidária óu subsidíarinmente peJas obrigações

■  ;P?'®í®.nà tnorabros dçs Çoiisclijos conlmlrem em nome da sociedade.

TÍTULO IV

DA ORGANIZAÇAO E ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE

>V

ART. 12.°.
■

Partg. 2." -

PaJTÍg.4.°r

CAPÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA SUPERIOR

 B Direção e Adminislraçao da Sociedade Hospitalar Beneficente deBandeirantes 6 constituída pelos seguintes órgãos direlivos:

I -• Assembléia Geral; , \

II-Diretoria;

III - Conselho Deliberativo;

IV - Conselho Fiscal.

O mandato dos membros da Diretoria c do Consellio Fiscal será de 03 (três)
anos, permitida a recondução após. renovação de no mímmo 1/3 (um terço) dc
seus membros.

O mandato <Ios membros do Conselho Deliberativo será de 03 (IrÊs) anos,
penmfida a reeleição, com renovação de no mínimo 1/3 (um terço) de seus
membros.

É pcpilido à reeleição no mesmo cargo até por tluas vezes consecutivas.
jOs membros da Diretoria e dos Conselhos da Associação Hospitalar Beneficente

,, de Bandeirantes, exercerão seus mandatos gratuitamente, seudo considerados
relevantes os serviços prestados c vedada á percepção de remuneração a
qualquer título c pretexto.

ART. 14^ - À juízo da Assembléia Geral poderá ser criado um conselho de Honra fomiado
por ex-diretores da cnlidade.

í Ji®??*"'®"'®®"'®''• TahtllloOíUsimo
1  !i. ff • ̂'««««'«SiAiBcjI»
(yíPíWeli tlirtJni Sllv<. £i«(t«rlí

Certifico que o selo deAulenliddade
de atos íol afetado na última folha do
documenloenlregu8àpert&
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deoumontoeifaliwlquB mu ltil«u<6«anlHlD naslo
<faa.de<|uo«iaur&.

( IJoiOAAIOflIoSlIttiri • TlMIlloOtt^RIdO
í )Hcl(IirP«Iuin8iti«i<R-EKror<nUSubilihitoULtntIiniul dst Siniot • Eicrwnlt

Pllrfclf Miitlt» Silvs ■ EicNvcnIe



•' Ti; >•»' •

CAPÍTULO n

DA ASSEMBLÉIA GERAL

:^T> 15i'- A AMcmbléia Gera! ép ór^o supremo <1a Sociedade, sendo formada pelo total
de seus sócios e em pleno exercício de seus direitos.

,  ART.16.®- Compete à Assembléia Geral:

,  • I-eleger o seu Provedor;

Tí - admitir novos sócios em suns diversas categorias, por indicação da Diretoria

c estabelecer as contrIbuiçScs correspondentes, bem como demitir sócios, de
acordo com as disnosicOes do arlieo 9":

'  III - eleger os membros da Diretoria e dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, os
:V§'- substitutos e dar-lhes posse;

iV - reformar os estatutos, com fiel obseivtincia no prescrito no artigo 46;

V - dissolver a Sociedade em evento "ad hoo" e convocada nos termos do artigo

52 e seus parágrafos;

.  YJ - examinar, aprovar ou rejeitar em parte ou no todo os Balanços Gerais,
.  ;• Previsfles Orçamentórias e os Relatórios da Diretoria;

Vn - autori2or a alicnnçfio de imóveis e moveis, bem como a aquisição de

novos;

VIII - autorizar a contratação de empréstimos bancários e n gravnçSo de bens
; ij" . .coin ônús liipolQcório;

r) . ■ IX - crinf dcpáriamcntos, autorizar a constnição de obras e outras atívldacles
t  I afins à Sociedade.

ART. 17." - A convocação dos sócios parn a Assembléia Geral será feita por edital afixado
na Sede SocinI da entidade, c também por publicação em joniai dc circulação

local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias;

ART 18."- A Assembléia Geral se veunhú cm caráter ordinário duas vezes ao ano. A

primeira delas durante o mês de Abril para a apreciação das contas, relatório e
Balanço Geral da Diretoria referentes ao exercício anterior c a segunda durante o

más de Outubro para análise c aprovação do Orçamento - Programa para o
cxcrclcto seguinte, e também paru deliberar sobre piogramas e outros assuntos
propostos pela Diretoria ou em caiáter extraordinário sempre que a Diretoria ou
2/3 (dois terços) dos sócios em gozo de seus ̂ ireitos 4 convoótirem. \ '

_  , rtufíiriCAÇAo

M Pilfltl. Hârtini aty.. Eicrèvtol»

Coililico que o selo de AutenDcidade
do elos íd afixado na última folha do
documenlo entregue à parla



50 .

HiSSãí^íSsr-^
"«aaSviS»""'""

--C- <-5,



% ««, f*Af '
•-- •"'r^v-.!".?:-.-'

:  .••.iííi-3'i-'.--.'
I.*.-V áp.V-V^.VJ.'^! -ir

; Pwíg. üaiCo - A Assejnbléia Geral se reunirá hienoliiiente para a elçição de posse da uova
.Piréioria.

: :;'.^;'^^tóblíia Geral será instalada pelo Provedor se em sua ausência ou/^
.  .'^ip^^i^pto pelo Vice-Provcdor c funcionará em prúneira cuiivocaçno com a

•  niímino 2/3 (dois terços) dos sócios deliberando pela maioria
áiiíiplcs de votos, exceto para os casos previstos no artigo 42 (quarenta e dois), e

, whi qualquer número cm segunda convocação que não poderá ser feita antes de
decorrida uma hora da primeira.

ART. 20." - O sistema de votação, será por aclamação, nominal ou secreto, será cscolíiicio na
Assembléia Geral, pela maioria simples.

ART.2Í."- Ao secretário da Assembléia compete ler o edital de convocação, a ata de
Assembléias auteriores e lavrar a ata da sessão em que serve.

ART. 23.®.

CAPÍTULO m

A diretoria da Sociedade será constituída de:

I - Provedor;
/

II - Vice-Provcdor;

Iir - I". Secretário;

IV - 2®. Secretário;

V - r. Tesoureiro;

VI - 2®. Tesoureiro;

VII- Diretor de Patrimônio;

Vni - Assessor Jurídico;
I

^  Adjuntos, composto de quatro jncmbros;
X-ppiiselho (Consultivo, composto de três membros;

■XI,- Suplentes do Conscílió (Sonsultívo, composto de três membros.
W

I

Cíompefe a Diretoria:

I - executar a admitilstração da Associação;

II-cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto;
III- estabelecer a política assistência! o administrativa da Associação;
IV - prover fundos para a manutenção da entidade;
V - aprovar i quadro de pessoal e normas que devem regê-lo;
VI - fixar o padrão asslstencial e controlar sua execucSo- - ■ - ^

^ - -"U».i.tAr;ln ""tíOflumoni.To)íq(íi'2;"_"J'®®'Y;^ ^'«produM# >,41 tfe
rtadi.íoQinuouf* auonio toJ nproionloUonoila

'..«inílrfcliAliftínj SK/í. ejfiívínls

; CeftíRcoqueosetodeAutenticidstls
, de atos foi afetado na última (cÁia do
jdoaimenloenlfegaeàpaife
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Vn ̂ r^bisr as insgriçara dè novos sócios;
vni -wrovár p ResulMcntó dp ItepiM p „ RpEi.„p„,„ Corpo Cifpico;

- ■^aSr'- '' —*»«***^» V wtiwiMi v^iiiuw» UC u

■  ̂''°í®o,atravósdoadmÍDÍstradoi(a);

—  ̂""P^Porà Assembléia Geral a reforma dos Estatutos;

• _t; ,V - * •«

ART. 25 » - A duração do mandato da Diretoria sei-á de 03 (três) anos, imde.ulü
ser reeleita.

ARI. 26.®- Compete ao Provedor:

I - convocar c presidir a abertura da AssembJéia;
II -aupcrintondcrns atividades da Sociedade;

^ - movimentar as contas correntes bancárias cm conjunto com o I»
V- :SS;í?sS4?- »-«•"»o !•;

■  ,' "»«»«« como Cp.,m„a„,P „„
^erlis":!;,™ o, B„,a„p„,

Socicdad'eepmstarouir.?fót,a%^^
■  ;s 2:'.==™-
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. ■ ■ ■: ''t'™Sado para defender, quando necessílrio e em juízo, a

,  . ■ . SociedS'^' «ão com ônus em nome da
Direlorra; ° 'í"^'ío'wuver empato nas decisões da

° Orpnmcnto-Pmgmma c a

ART. 27.» - Compete ao Více-Provedor;
I- subsutuir o Provedor em suas faltas ou impedimentos-

o Provedor .e fe.m

- le-daTr com o Provedor a «dm.mstmç.o da
ART. 28». - Ao 1». Secretário incumbe:

—-

'•% '"yj -

demais meriteTaDircloriÍ «'"^^crevendo-as com os

H-proceç,eras convocações .ueibefommordenadasp.^
PÍovedor. P^^^cdor na sua feim ou impedimento na ausência do Vice-

ART.29.®í ' Ao 2», Secretário incumbe:

'°- «<- o„
" participár dos serviços da sccroMrin ., ,™. o liailar Ibe forem conHados o ,^0 dUerte áí^Sratet™,™

ART. 30. - Ao r. Tesoureiro compele:

que representem ^'ens munerários e documentos

. . ■ ifct • i.ni, «u
.i«i...íii'i'.""'!.';.r;''i*- "«'«'«'lua í '«D»o<iu8«o riw ii» i
a«#"S?íut«ut4 ^""

2018 ÍSlico quo o selo deAiiieniiddK/e
—  / >-? -w de elos foi afixado na última íoúia do

(taenloenl/egueáparta
HínMíBiMldoiaifitoi.ElCfíiíjm» TM PiMcIi MiiVni Silva • EieorMla
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.  -•• 'Stó^ántè.
'.i' •••'e):''Suneri.

/^b): Màntèralualizado e em ordem o Livro Caixa da Sociedade;

ji-! • r . .
a arrecadação de quaisquer contribuiçCes, créditos c dívidas;

i':;!) VAtimr' em conj\mto com o contador,
• , ■■■{ yt-. .-nècessários aos registros contábeis;

tíS "Mnvimentnr »s rnntm: miTAnfoe hanr&n<'  correntes bancária

fornecendo n este os documentos

s em conjunto com o presidente;
v'' "-ly" yO Pagar os compromissos financeiros assumidos e devidamente contabilizados

'  "■ eáptovados;

-" .' -'J' g) Manter obrigatoriamente os pagamentos efclunclos por cheques nominais.

•y ART.Sl."- Ao 2®. Tesoureiro compete:
r, • , o) Substituir o 1®. Tesoureiro nas suas faltas e impedimentos;

b) Superintender a contabilidade da sociedade, atuando em conjunto com o
contador;

n. '
c) Participar dos encargos da Tesouraria, nas atribuições que de comum acordo

com o 1®. Tesoureiro lhes forem delegados, as quais serSo re^stradas em ata
de teimiáo da Diretoria.

ART. 32.'- Ao Diretor de Patrimônio incumbe:

.  ®) Zelar e" fazer zelai'pelos bens móveis,'imóveis e equipamentos da Sociedade;

;V5Rt::"='iv '') conjunto com o Presidonte, auxiliar na direção c inspeção dos atos da
"• Sociedade;

.  c) Manter atualizado o registro de bens imóveis e equipamentos da Sociedade e
anualmente proceder o inventário;

d) Manter em boa ordem as escrituras o certidões dos bens imóveis.

L...UU
í  .-.p. -.....

ART.' 33.® • . Aq AssèssOf Jurídico compete:
'' í

• i . a) Assistirjtiridicamente a Sociedade;

bj Elaborar contrato.s;

c) 'Fiscalizar no âmbito da sua competência os registros dos empregados, os
recolhimentos dos encargos sociais e tributários;

d) Participar das reuniões da Diretoria quando solicitada a sua presença;
e) Representar a Sociedade como Procurador nas demandas trabalhistas e

demais atividades que exijam sua participação.

1 TABEUOHOTO DE MOTAS OE UAIIDEIRAIITES
avP.cuMKHti«MXMi ai.ecHTM.» nwMW

g/ AUreNTIOACAO ,
AprtMnl* c4pl> roprogttnca 6 >eptc<IU9M Wd»

dMumenlo oil[|lnai qua mo fot npraasnloilo nna.n
dala.doquedaul».
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CAPÍTULO IV

DO CONSELFIO DELmERATIVO

í á|® ° Deliberalivo deverá ser renovado a cada 03 (trás) anos.
•:- Ao coDsellto Deliberativo compete:

^^P®l®fí®íolíservancÍa dos dispositivos dcalc Estatuto; 't* -'
c) por autoriza^:ao da assemWéia Geral decidir sobre n aHen«.^a

d) constíluir comissão para o bom desempculio dc suas atividades;

■ÉZçríS"™''" ° =°
O couvocur a Assembléia Gemi.

ART. 36.» - O Conselho Deliberativo rennir-se-á por convocação de seu Presidente ou do

Partg. único- As reuniões do eonsclhu Deliberativo contarflo scmnre com a .r
residente da Diretoria da sociedade ou outro membro especialmente designado."

■ i ti 1»,

CAPÍTULO V

PO CONSELHO FISCAL

" ■ . d» ̂«uçao orçamentâ™, com potes pta os e assessora,,,01,10 à Assennbléia Gemi Ordinária é cons imldoW 03
■ SmEormi dàr ° "i í^rpor >issemtneia Oeral, dentre os integrantes da Sociedade.

ART.38.' - Compele ao Conselíio Fiscal:

a) Examinarperiodioamente a contabilidade;

b) Fiscalizar a documontaç0o comprobatória dos lançamentos contábeis;

Geral'Balanço Geral e Relatório

Jl TAOEllOliATO OE liOTAS OE BAIIOnRAUrES
J/ ftiM(v(u>(n.twc«cirt« ui-aximu tnMiwt

iS' autbhtioaoao
Apra>onl*oApia niprc>grtlw««r»groilu«A9Mlda

«io4um«nio orioli^BI nt» 'oi oprosanlMO nnníii
dBiB.doquotfourò.

-

( iJolsAflUAloSnted • TibillloOMlintile
J. I HUdn Priuw smadfl • EKwwmtairtnihuitt
r itiiaaíutiKrsfimr^ftWínti
(x^PiUkUtlintni Sivt • Etcnvuit
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de atos foi altxodo na última foUta do
documento eritreducà parte.
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• rÍ^^^^^^cÉTí:íí>-'r' Ò Copsellio Fiscal se reunirá ao menos itma vez porniÊs, com registro em ata.
ÚpicQ -. o Conselho Fiscal deverá ser eleito juntamente com a diretoria o suas reuniõi

podcrSo ser simultâneas. I

^ vS

f Gl
fte. —

TÍTULO V

DO PATRIMÔNIO, DA RECEITA E DA DESPESA

CAPÍTULO I

DO PATRIMÔNIO

ART. 40." - O Patrimônio da Associação 6 constituído por:

I - bens móveis, imóveis e equipamentos;

H - legados, doações c aquisições que foram incorporadas;

ni - títulos e valor« de quaisquer natureza;

IV - "superávits" de exercícios apropriados uos Balanços Gerais;

CAPÍTULO n

DA RECEITA

ART. 41."- A Receita da Associação é constituída de arrecadações "Operacionaus" e "Nâo
.Operacionais".

Parág. li." - $30'consideradas "Receitas Operacionais" as seguintes:

';il .•. .','",T'^.dOiitnbuíçOes de sócios;
■'' ' A.;!., f' ■

; 'n • doiútivosde particulares;

' Ifl - subvenções municipais, estaduais e federais;
•  •

IV - cobranças de serviços assistenciais e inédico-hospitalares de assistidos
pagantes;

■ V - órgão Govemamentai e Planos de Saúde;

VI-eventuais.

Parfig. 2.°- São consideradas "Receitas Não Operacionais" as seguintes:

I- rendimentos de aplicações financeiras c investimentos;

arS?F"®Saa„«a
-o

I APiMeliilirtiatSihi.Cicnvun

j  '

Corllfloo quo osQlodeAulenliciclada
do alos foi ãüxado na última foRia do
doctiDientoenlmguoá parla.
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'• ̂  '■*'^ inmcnHis e equipamentos iiiservívcis;

i  ílc serviços de atividades pública, qtiais sejam; adnÚQistiaçüo
' /í . . :, '«ndférips, vendas de caíxecs ftmerários, médico-lcgal, etc.

l'

CAPÍTULO ni

DA DESPESA

ART. 42." - A Despesa Orçamentária é constituída por;
I - administrativos c dc expediente;
n - salários e vantagens dos empregados;

ni - encargos sociais, trabalhistas e tributários;
^ - mnmitcnçSo dc coiivÊtjios e demais encargos necessários ao
desenvolvimento das suas atividades;

V - manutenção e conservação do patrimônio;
VI-eventuais.

Art. 43.' - A Associação aplicará integralmente no País os seus recuraos, na manutenção
em seus objetivos sociais, empiegaudo o seu eventual "superávit" na expansão
do seus serviços o amplinção de siios atividades sociais.

ART. 44.' ■ A Associação não remunerará c tampouco concederá quaisquer vantagens
ou beuenclos seja a que título for, a seus diretores, cousellieiros, súcios,

•.bciifcItore.s c assemelhados e, não distribuirá ou rateará resultados,
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob
nenhuma rormn ou pretexto.

•  TÍTULO VI

,  , das DISPOSIÇÕES GERAIS

ART: 45.' •0'àa 15 dc agosto, comemorativo do "Dia Nacional da Misericórdia" fica
designado para a celebração da festa da Sociedade.

ART. 46.' -. EstM Estatutos Sociais só poderão ser reformados no todo ou em parte pela
assembléia Geral convocada sob "ad hoc" pelo Presidente, com n presença em
prnneiru convocação de no mínimo 2/3 (dois terços) de sócios em gozo de seus

;  direitos e com qualquer número em segunda convocação e ouvido o Conselho
Deliberativo.

art. 47.' - Serão adotados a bandeira, o brasão e as cores de acordo com os modelos a
serem propostos pela Diretoria c aprovados pela assembléia Geral.

«wMatj«Afl40 . . ....
'  Ap<«(4ni»

(iMumanio oftt
d<(a.0oqvo<l«i
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^  ■ <P'? inn

(  ).loloAni!»AloSii1wi • TiMUoOtUOMdo
'CIHildorPidutnSsnttlo-GtMMnloSittiiabilft. ...

{  )Lc<ü[tii>)o1()9(SiM4»-Eicr4ven(«
(ylPtlifcIiMidlnl Sny(-Et«ivMl«

Certifico que O selo de Aulenlicidacfe ■
tfs elos foi afixado néúKimaíbllia do
TOCumenio enltegue á parte.



«UTflHH0A9*O

/^è-Í^MN. 2010
L  nn
{ IMoAAt«A>»Sttl«l ■ TiMBoDoilgtKde
(  I HtiderPitfuin $i[tufo • e«twjnw Subiúlulo
( >Leflltimiel(l4iS9ni«i'Eicfgv<nta
[y] l><lil{la Uuilflt Silva- Etcrevani»

V-l.v-., , tT • .-.i.Af
- 45/ /*;»•—. *,

r-..> , . •■>. /Vir.
•  -.i,. 1

■■ p. ;i
'* . * •,*4, t J V

ífc. 'w



-• -Vir:.. 1 .

fH. .J-

ART.48.'- (Anuiaío)
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ART. 52."-

^jÓ^ médiços 00 peiiciiccutes ao coipo Clínico e desde que autorizados pelo
: Diretor Clínico è Ooih liomologação dâ Diretoria podcrSo iutenuu' seus pacientes
particulares respeitando as nornias administrativas e técnicas do hospital.

É assegurado ao Corpo Clínico plcpa autonomia piofissional de seus membros,
responsabilizando-sc cada um deles pelos aios que praticarem no exercício de
suas fmiçOes.

t

Os médicos devcrilo apioseutnr documontaçílo comprobntáría de capacitaçiEo
profissional pata os atendimentos solicitados.

A AssocinçSo Hospitalar Beneíiceitte de Bandeirantes, somente poderá .ser
extinta por decisão dn Assembléia Geral extraordinária, especialmente
convocada para esse único fim e com nresenca e voto favorável de 2/3 íriois

Parág. I".- A Assembléia Geral Extraordinária a que se refere c "Capui" será convocada
com a antecedência mínima <lc 45 (quarenta e cinco) dias cm Edital Público e
órgão de imprensa.

Parág. 2". - Nessa ocasião será constituída umn Comissão Liquidaria que, ein nova
Assembléia Geral Extraordinário craitiiá parecer conclusivo a respeito do
invcutário, cujo destino deverá ser em íhvor de outra entidade de caráter
assistencial c devidamente Inscrita no Conselho Nacional de Serviço Social ou
entidade pública, respeitando as condíçães estabelecidas pelos doadores ou
cessionários.

ART. 53.®- A Associação Hospitalar Beneficente de Bandeirantes, disporá de quadro de
empregados sob a égide da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), pudendo:
terceirizar os serviços que julgar necessários.

ART. 54." - Em apartado estão redigidos o Regulamento Geral e o Regimento do Cotpo
Clínico, que fazem destes Eslulutos Sociais, para modificar os mesmos será
-pecessário a autorização da Diretoria;

ART. 55."- Estes Estatutos Sociais, após aprovação cm A.sseniblélH Geral Extraordinária
I  , cspécialmente convocada, revogou expressa c tacitumenle os estatutos datados

' de 29 dfe setembro de 1976, com registro n®.2.25G "A" 2; serão registrados como
,  ■ • ' Associação no Cartório de Registro Civil, Títulos c Dnoiuiieiitos dn Comarca de

'H 9 Bandeirantes, Estado do Paraná e publicado na imprensa.

Bandeirantes, 26 deJunlio de 2003.

^ . . ••üIíx/iCaçAo
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Serviço Registrei Civil. Títulos,
Documentos e Pessoas Jurídicas

Arthur B. L. Conter Jr.
'  Delegado Ragistral

Silmar Cordeiro de Souza
Luiz Eduardo Conter
Daniel Gustavo Silva
Escroventea Autorizados

Bandeirantes ̂  Paraná

i  • Á TAllELIOXnTO OE IIOTAS OE OAIlUEmAlllCS
J—— IDHMVH

•• autbiiticaçAo'ti> t'rr.0--H AoMiniaMnlartpfagtíAeaAraptodUíBoMIUa
Ab (lolHinuntc originnluuo mo lol aptotonUKtonaslB

fi . s —r—-o í - «M ' í H A1

' ' AÍAwe»do£'c^ ('IJolMAniMloSsitorl • TabaKoOtiliinide
{..ÍH«l<)etP{du>nStM0ft»-Et<r«venll8uIitlhulo

'  FNI8S833 i'
I ̂ pJ^AcliU>itlPt Silva-Escovenlt

\  .j ,, tTatxSnuliXfalMiC i

,; ■ ./iuSâSfíw. Pa

W.X^vC A,-'-./

o  yjí^ j'3

ti



REUNIÃO DA DIRETORIA DA ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENFICENTE
BANDEIRANTES, REALIZADA NO DIA 05 DE FEVEREIRO DE 2020 V

Aos cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte as dezessete
horas, na sala de reuniões desta Associação, sito à Avenida Edelina
Meneghel Rando, 1489 nesta cidade, reuniram se os membros da diretoria
com a presença das seguintes pessoas; Sra. Carlota Rensi Meneghel,
Provedora, e os diretores, Sr. Roberto Castanho, Sr. Clovis dos Santos, Sr
Sérgio Mendes Vilela Sr. José Gabriel do Vale, Sr. José Aparecido Martins,
Sra. Maria Regina Uma Pivoto, Sra. Eulalia Ferreira de Uma, Sr. José
Reginaldo Portugal. Sr Miguel Toma administrador, Srta Luana Cristina
Batistel na função administrativa e os vereadores Dr. José Fernandes da
Silva, Sra Sônia Zamboni. Sra. Tatiane Sabaine, Sr Manoel Afofono Pirolla
Vieira, Antonio Carlos Demicio, Dr. Marcos Vinlcios:de Andrade, advogado
da Câmara Municipal, Sr. Sandro Satori da Radio Yara e Médico Dr. HugO
Callxto. Sra.Carlota Rensi Meneghel Provedora, iniciou a reunião
agradecendo a presença de todos explicando os motivos da reunião
informando as despesas aproximadas O e as receitas que deveríamos
receber, ainda teríamos um déficit de 30 mil mensais . Fez um histórico
desde a implantação do Pronto Socorro que seria Municipal e administrado
pela Santa Casa e que hoje o Pronto Socorro funciona como uma Unidade
de Pronto Atendimento sem respaldo da Prefeitura Municipal e Estado.
Enfatizou qye o motivo da reunião é para somar esforços para o bem
comum de Bandeirantes, em relação ao contrato de prestação de serviços
com a Pre^itura Municipal para não haver prejuízos para a população e
comunicou também por motivos pessoais esta deixando o cargo,
repasfiani^o para o Sr. Gabriel do Vale, vlce-provedor. Nada^is havendo a
tratar a reunião foi encerrada as dezoito horase para^t^star eu José
Reginaldo Portugal lavrei a presente ata que MB\%Jíe.kák e achada,,de
acoate^erá assinada pelos presentes. > Ijn f Á .

Certifico que o setode Autenttódad^
deatostóafbiadoitíúilifnafdhado
(jocumerto enlregoe à partB.



ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANT^
Fàndada em 5 de Julho de 1946 i i C"/

Bandeirantes, 05 de fevereiro de 2020.

Ilustríssimo Senhor

JOSÉ GABRIEL DO VALE

Av. Edelina Meneghel Rando, 1484

Nesta.

Senhor Vice-Provedor,

Com sua permissão, apresentamos a Vossa Senhoria

nossa renúncia ao cargo de Provedora desta Casa de Saúde,

manifestando à comunidade local sincero apreço por tê-la servido

por praticamente seguidos vinte e quatro anos, desfrutando do

prazer da participação dos dedicados companheiros Diretores, do

apoio do E^fâgnânimo Corpo Clinico, de seus exemplares servidores

e grupo de associadSè.
-• A presente decisão decorre de razoes pessoais; mas,

com certeza do dever cumprido, haveremos de conservar honra do

cargo e atribuições desfrutadas.

■ ■wlhliiiilTriTViTMr'- ot

-  .Ml te /

Mfítf Paflum Swtofio •
Cii Isanil «c* S«nto».
V««eiaMuMn

Respeitosamente,

Provedora
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ESTADO DO PARANÁ

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO N". 14672020 - PMB

Contraio de Prestação de Sei-viços que entre si celebram de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL
DE BANDEIRANTES e ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE
BANDEIRANTES(PR).

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público,
com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Mini.stério da Fazenda sob o n" 76.235.753/0001 -
48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, na Av. Edclina Mcueghel Rando n" 1330 - CENTRO
-CEP 86.360-000, portador da Cédula dc Identidade RG n" 4.791.908-8, expedida pela Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda sob o n" 107.504.529-00 abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE dc um
lado e, de outro ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES(PR).
mantenedora da Santa Casa de Misericórdia dc Bandeirantcs(PR). entidade filantrópica, sem fins
lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob n°
75.623.181/0001-01, representada pelo presidente, Sr. JOSÉ GABRIEL DO VALE, brasileiro,
empresário, portador da Cédula dc Identidade RG n" 22848246-X expedida pela Secretaria de Estado
de Segurança Piiblica dc São Paulo c inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda
sob n" 083.238.768-19, residente e domiciliado na Rua Euripcdcs Rodrigues, n" 555. Bairro IBC - na
cidade de Bandeirantes. Estado do Paraná, doravante denominada simplesmente ASSOCIAÇÃO.
estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93. da Lei Estadual n" 15.608/07 c suas alterações
subsequentes, ajustam o presente Contrato de Prestação de Seiviços decorrência do processo de
INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" 11/2020 — PMB, mediante as .seguintes cláusulas e
condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente contrato tem por objeto: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCI.AL À
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA
DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E
FARMACOLÓGICO, PAR.A ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE
PUBLIC.A, FACE A PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVID -19, CONFORME LEI
MUNICIPAL N° 3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020, que o(a) CONTRATADO(A) se declara era
condições de prestar, em estrita obsen'ância ao indicado nas especificações levadas a efeito pelo
processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" 11/2020 - PMB, a saber:

Rua Frei Rafael Pronerl457 Cx. Postal 281 CEP 8636000Ü Tel. 3542-4523 E-mail- licita
76.23S.753/OOÜ1-48

..pr.gov.br CNPJ
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N- I QTD UND SERVIÇO VRLUNT IVLR TOTAL

Auxílio cmcrgencial ã assuciuvâo hospitalar bencGccntc

01 02 Parcelas <le Bandeirantes, para cnfrcntamento da Einergència dc rs ]05.000,00 R$210,000.00
Saúde Pública, face a propagação do Curonavírus —
Covid-19 1

TOTAL RS 210.000.00

PARAGRATO PRIMEIRO - Os ser\'iços serão prestados em estrita obediência ao presente
Contrato, devendo ser observadas integra! e rigorosamente as especificações formuladas pelo
COíTRATANTE, aprovadas pelas autoridades competentes, assim como processo de
INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" 11/2020 - PMB c anexos.

CLAUSULA SEGUNDA - EXECUÇÃO

Os serviços serão executados assim que verificada sua necessidade e mediante solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

A CONTRATADA sc obriga a prestar os serviços, objeto deste Contrato, pelo preço certo c ajustado
de até RS 210.000,00 (duzentos e dez mil reais).

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento dc quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto
do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos
inerentes à sua completa execução.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

O pagamento pela prestação dos serviços será realizado em DUAS PARCELAS, observada a ordem

cronológica dos empenhos, A CONTRATADA DEVERÁ AINDA
ENCAMINHAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DO VALOR
RECEBIDO AO MUNICÍPIO 30 (TRINTA) DIAS APÓS O REPASSE
DA 2" PARCELA, conforme dispõe o artigo 2". caput da lei 3.903/2020. que autoriza o repasse.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os recursos destinados ao pagamento dos serviços de que trata o
presente contraio são oriundos das rubricas;

SECRETARIA

SaOre

ÜESPESA/FONTE

J4B0/303

OOTAÇAO KUSCUINAI.

programatica

11.001,11)301 I003&-06V
3.3'»0.3'>.(X)(K1

t)ESCRlÇ/VO

OUTROS SERVIÇOS DE DCRCEIRGS-
1'E.SSOA JiaiÍDICA

PARAGRAFO SEGUNDO - A.s notas fiscais de pre-staçâo de ser\'iços deverão ser apresentadas era
02(duas) vias, devidamente regularizados nos seus aspectos fonnais e legais. A

Rua Frei Rafael Pronc.'l457 Cx. Poslal 281 CEP a636IK)0t)Tel. 3542-4525 E-mail; liutacs4ibjuidciÍiuclW.sov.brCNP>5?'->^
76.235.753/(1(101-48 / ÁJ T MT*'
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PARÁGRAFO SEGUNDO - As notas fiscais de prestação de serviços deverão ser apresentadas em
02(duas) vias. devidamente regularizados nos seus aspectos formais e legais, e em estrita obediência
ao plano dc aplicação anexo a lei autorlzadora.

PARÁGR/VFO TERCEIRO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das
responsabilidades assumidas na forma deste contrato e ao plano de aplicação anexo a lei
autorizadora, quaisquer que sejam, nem implicara na aprovação definitiva dos serviços prestados.

PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente da
CONTRATADA, conforme prestação dos serviços e apresentação da nota fiscal de prestação de
ser\'iços ou do recibo de pagamento a autônomo, sendo vedada emissão de boleto bancário em nome
do inunicipio, observando o plano de aplicação anexo a lei autorizadora.

PARÁGRAFO OUINTO - Caso se verifique erro na nota fiscal de prestação de serviço ou no recibo,
o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da
CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEXTO - As notas fiscais de prestação de serviços ou recibos deverão ser entregues
na sede do CONTR.AT.ANTE. no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário
de expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente no
CONTRATANTE, o pagamento será efetuado no primeiro dia útü subsequente a este.

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO

O prazo para a prestação dos serviços será de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do presente
contrato:

O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias à partir de sua assinatura.

CLÁUSULA SEXTA-MULTA

No caso do prestador de seiviços se tornar inadimplente incorrerá nas seguinte sanções:

P.ARÁGRAFO PRIMEIRO - Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contraio, que será aplicada na hipótese de inexecuçâo total ou parcial das obrigações assumidas pelo
(a) COiNTRy\TADA, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n" 8.666/93 e suas
alterações subsequentes e demais legislações pertinentes a matéria,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se. no término do prazo contratual os serviços não tiverem sido
prestados, será aplicada à CONTRATADA por dia de atraso, a multa dc RS 15,00 (Quinze reais).
Para o cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados.

CLAUSULA SÉTIMA - RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação judicial,
nas seguintes hipóteses: ^ A i

[icilucaü;^bwdüir!if|l|;.s.pr.gov.brCNPJ 11 (JItuii 1-foi Raliid Pruncrl457 C\. Püsial 281 CKP 86360000 Tel. 35-12-45

76.235.753yOüOM«
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b) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência do(a) CONTRATADA ou ainda
falecimento, no caso de contrato com pessoa física;

c) Se a CONTRATADA, sem previa autorização do CONTRATANTE, transferir,
caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato;

d) E os demais mencionados nos Artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por todos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimpiemento de suas obrigações
contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso do CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRAT.\DA sujeita a multa convencional de 10%(dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e dano.s, custas processuais e honorários
advocaticios, estes fixados em 20%(vintc por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser prestado, ainda que cm caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização do CONTRATANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimpiemento de obrigações da CONTRATADA,
esta ficará impedida de participar de novos contratos de serviços com o
CONTRATANTE, além das penalidades previstas no Artigo n" 87 da Lei 8.666/93.

c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

CLÁUSULA NONA - D.AS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" í 1/2020 - PMB,
são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição,

PAI^GRAFO ÚNICO - Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modittcações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decoiTcntes das obrigações
assumidas pelo CONTRATANTE c pela CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e
normas gerais de serviços.

Ru.i Frei Rafael Pronerl 457 Cx. Postal 281 CEP 86360000 Tel. 3542-4525 E-mai|-
76,235.753/000M8. /

mfoandeiranieilpr.gov.br C^
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CLAUSULA DÉCIMA - SUCESSÃO E FORO

As partes finnam o presente instrumento em 02(duas) vias (impressas por sistema eletrônico de
dados) de igual teor e fonna, na presença de 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus
sucessores, ao fiei cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca
de Bandeirantes, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da
CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos podercspara
receber notificações, citação inicial e outras em direito pemiitídas.

ciNo yA^rriNs
Prefeito Muiticipal

Bandeirantes-PR, 24 de abril de 2020.

JOSÉ g)«eièudo vale
Presidente Da A^Qffação Hospitalar

Bcncfíccntc De Bandeirantes

Cibele

TESTEMUNHAS:

lãOTonrolan da Silva

004.594.549-78

JfVIoracs
)5|6Ü9-97

Ruu Frei Rafoul Proncrl457 Gs. Poslai 281 CF.P 863600<m Tel. 3542-4525 E-mnil: licltacao(aibandcirjmtes.pr.gov.br CNPJ '
76.235.753;í)00I-48 ^



^mvMnns

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ ,

EXTRATO DO CONTR.\TO N" 146/2020-PMB
INEXICIBILIDADE LICITAÇÃO N" 11/2020 - PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Pai-aná

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES(PR)

OBJETO: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO
PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A

3™o\-o?ício municipal N"
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para a prestação dos serviços será de 60 (sessenta) dias.

PRAZO DE VIGÊNCIA O prazo dc vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias.

VALOR: R$ 210.000,00 (duzentos e dez mi! reais).

DOTAÇÃO:

-SECRETARIA

SAÚDE

DESPESA/FONTE

-•5400/303

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

11.00! 10.101.l()()3.6-069
3.3 90.3';.00.0n

DESCRIC-ÃO

OUTROS SERVIÇOS DETEUCEIROS-
pEssoA nmíDicA

LINO MARTINS
Prefeito Municipal

Bandeirantes-PR, 24 dc abril de 2020.

JOSÉ qXBRjí^ DD VALE
Presidente dVÁssüc«í^o Hospitalar

Bencfíccnte De Bandeirantes
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CONTRATADA: ABC DiSTlÚUUIDORA DK MEDICAMI-NTOS
LTDA.

OBJETO; Ajusliiin ci« cancelar consensualmenlc. cm caráter
irrevogável c IrTetralável, entre si rormalizados cm 23/12/2019. nos
termos da Lei 8.666/1993 c alterações posieciures, o romeeinicnio do
item 14, lote 2. álcool etllico hidmtacii) 70% gel galão 5L, cstabclceido
cm dceonêiicia do Pregão Presencial n ° 72'2019.

Balsa Nova, 27 de abril de 2020.

LUJZ CLjíUDIO costa
Prefeito Municipal

Puiilicado por:

Joicc Daiana Bora

Código ldcnlincador:lF253164

ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO TERMO DF. CANCELAMENTO DE ITEM DA

ATA DE REGISTRO DE PREÇG.S N'. 42/2019

EXTRATO DO TERMO DE CANCELAMENTO DE ITEM DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N". 42/2019
CONTR.ATANTB: MUNICÍPIO DF- BALSA NOVA
CONTRATADA: VANTAJOSA COMÉRCIO DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA.

"•^OBJETO: Aju-siam cm cancelar consensualmenlc. em caráter
irrevogável e irrciraiável, etiirc si formalizados em 06/11/2019. nos
lemius da Lei 8,666/1993 e alterações pasicriores. o fornecimento do
ilcm 203, lote 1, enxada, cstabeiecido em decorrência do Pregão
Presencial ii "53/2019.

BaLsa Nova. 27 de abril de 2020.

LUIZ CLÁUDIO COSTA
Prefeito Municipal

Pulilicuda pur:

Joicc Dainna Bom

Código ldeiitincadnr:E6ES54!-5

ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N. 224/2020

PORTARIA N. 224/2020

O PREFEITO .MUNICIPAL DE BAI-SA NOVA, do Estado do

Paraná, no iiso das iiiiibuiçòes que llio são eiinicridKs na Orgânica do
Município de Balsa Nova, nos Termos do Decreto n". 81/2015,
16.07,2015 e considerando o Decreto n° 132/21)19, publicado na
Diário Oficial dos Municípios tio Paraná cm 09 dc agosto 2019, que
homologou o rcsulindo a lisiu final do urdem classillcalória dos
candidatos aprovados comido nos Anc.xos dos Editais I8'2019 c
20/2019. referente ao Concurso Público veiculado ao Edital n".
01/2019, jtisimmentalizado no.s autos de Processo Administrativo n°.
6450.'20IS c demais disposições cabíveis a espécie:

RESOL\E

Ari. r. - Nomear CAROLINE ALBERTON GASPARETTO,
hra.sileini. portadora do RG n" 10.259.316-2 e do CPI-" n° 079.444.199-
80, residente e domiciliada em Campo Largo/PR, para exercer o cargo
dc Enfermeira, lutada na Secretaria Municipal de Saúde, sob o regime
"RíHime Jurídico Único e Próprio" c "Regime Cerol da
Previdência" fixado através do artigo 1" da l.ei Municipal 222/1991.
combinado com o artigo 13 do Lei Federal n". 8.212/91. em especial
das Leis Municipais 624/2011, 662.'20n, ailerud.is. respectivamente,
pelas Leis Municipais 848/21)14, 856/2015 e 1071,'2018 c demais
dispusiçõe.s cabivci.s a espécie.
Art. 2°. - Fica sem eleito a presente portaria caso não ocorra a
assinatura do lenno de posse do sen idor ora nomeado no prazo
improrrogável de 30 (irinla) dias a cornar iln publicação do prcscmc.
conforme previsto nu artigo 21 tia Lei Municipal n."222 de 1991.
Art. 3*. Esta Penaria entrará cm vigor na data dc sua publicação.

Ediflcio da Prefeitura Municipal dc Balsa Nova. 27 de abril dc 2020.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

Prefeito Mimicipnl
Pulilicnil» por:

Jnice Daiaiiu Bora

Código ldcntificadi)r:8BBBB491

EST ADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

GABINF.TE DO PRF-l'"EIT'0
EXTRATO DO CONTRATO N" 146/2020 - INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO N" 11/2020

EXTRATO DO CONTRATO N" 146'2020.PMB
INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N' 11/2020- PMB
CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE
DE BANDEIRANTES (PR)
OBJETO: AUXÍLIO FINANCEIRO EMHRüKNCTAL Ã
ASSOCIAÇ.ÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE
BANDEIRANTES. MANTENEDORA DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO. QUE SER^\ UTILIZADO
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE COMPRA DE

MATF.R1AI. HOSPITALAR E FARMACÜl.ÓCiCO. 1'ARA
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA.
FACE A PROPAGAÇÃO DO CORÜNAVÍRUS - COVTD -19,
CONFORME LEI MUNICIPAL N" 3.903/2020 E orlCIO 138/2020
PRAZO DE EXECUÇÃO; O prazo para a prestação rios .serviços será
de 60 (sessenia) dias.
PR/\ZO DE VIGÊNCIA O prazo dc vigência rio contrato será de 60
(sessenta) riias.
VALtJR: RS 210.000.00 (duzentos cdez mil reais).

Bandeirames-PK. 24 de abril dc 2020,

l.l,S'0 MARTI(\S

Prefeito Municipal
Contratante

JOSÉ GABRII-L DO VALE
Presidente da Associação Hospitalar Beneficente dc Bandeirantes
Cuniratadn

Publlcailu por:
Jinlii Roberto Cosmo

Código ldcntincadnr;!í}l353EB

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO N° 3.189/2020

DECRETO A" 3.I89/2H20

Súmula: Declara ESTADO DE CALAMIDADE
PÚHLICA m MUNICÍPIO DE HANDEIRANTES-
PR, cm virtude dos problemas de saúde pública c
cocmômicos gerados pclir enfrcntamento da pundemia
decorrente do curonavírus SARS-Co V -2.

Ll\0 MARTINS. Prefeito do Miinicipio de Bandciranics-PR. no uso
das iiiribuiçõe.s consiiiucioiuiis e legai.s,
CONSIDERANDO os avanços da pandcmia do eoronanrus SARS-
CoV.2. causadur da infecçâo COVID-19 c os recentes protocolos
emitidos pelo Ministério da Saúde c pela Organização Mundial dc
Saúde:

CONSIDEIUXNDO que. cm decorrência tias ações cinergenciais
necessárias para conter a pandcmia do coronavirus SARS-Co V -2. as
finanças públicas c as meias fiscais CHtabalflcidiis pura o presente
exercício poderão restar gravemente comprometidas no Município,
assim conid as metas de arrecadação de trilruios, pela redução da
aiivuladu ecunômica.

DECRETA

www.diariomumcinni.com.br/ar



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

CONTRA TO DE TRANSFERENCIA DE VALORES DE

A CORDO COM O PLANO DE APLICA ÇÃO

CONTRATO N". 146/2020- PM B

Contrato de Transferência de Valores de Acordo com o Plano de Aplicação que entre si celebram de
um ladoaPREFEmiRA MUNICIPAL DE q ASSOCIAÇÃO HOSPÍTALAR
BENEFICENTE DE BANDEIÍL-\]STES(PR).

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, pessoa jurídica de direito público,
com sede a Rua Frei Rafael Proner n° 1457 Centro, nesta cidade de Bandeirantes, Estado do Paraná,
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n" 76.235.753/0001-

48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. Lino Martins, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta cidade de Bandeirantes PR, na Av. Edelina Mcneghel Rando n" 1330 - CENTRO
- CEP 86.360-000, portador da Cédula de Identidade RG n" 4.791.908-8, expedida pela Secretaria de
Estado de Segurança Pública do Paraná e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda sob o n® 107.504.529-00 abai.xo assinado, doravante desigjtado CONTRATANTE de um
lado e. de outro ASSOCIAÇÃO HOSPITAl^iR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES(PR),
mantenedora da Santa Casa de Misericórdia de Bandeiranles(PR), entidade filantrópica, sem fins
lucrativos, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob n°
75.623.181/0001-01, representada pelo presidente, Sr. JOSÉ GABRIEL DO VALE, brasileiro,
empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 22848246-X expedida pela Secretaria de Estado
de Segurança Pública de São Paulo e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda
sob n® 083.238.768-19, residente e domiciliado na Rua Eurípedes Rodrigues, n® 555, Bairro IBC - na
cidade de Bandeirantes. Estado do Paraná, doravante denominada simplesmente ASSOCIAÇÃO,
estando as partes sujeitas as nomias da Lei 8.666/93, da Lei Estadual n® 15.608/07 e suas alterações
subsequentes, ajustam o presente Contrato de Prestação de transferência de valores decorrência do
processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" 11/2020 - PMB, mediante as seguintes
cláusulas e condições a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das
partes

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente contrato tem por objeto; AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCI.AL À
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA
DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO
PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E

FARMACOLÓGICO, PARA ENFRENTAMEN IO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE
PÚBLICA, FACE A PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRI S - COVID -19, CONFORME LEI
MUNKTPAL N" 3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020, que o(a) CONTRATADO(A) se declara em
condições de prestar, em estrita observância ao plano de aplicação anexo a lei autorizadora, e
indicado nas especificações levadas a efeito pelo processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO
N" 11/2020 - PMB. a saber;

Run Frei Rafael Proner 1457 Cx. PoslatZSI CEP 863riOOOOTcl]p542-t525^-mail; licitacaou bandeiraiUes.pr.gov.br CNPJ
76.255.753/OOOI-48 / jh J /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ 1

N" QTD UND OBRIGAÇÃO VRLUNT I VLR TOTAL!  Auxilio emer^encial à associação hospitalar beneficente
02 Parcelas Bandeirajues. para enfreniamento da Emergência de rj 105.000.00 RS 210.000,00

Saúde Pública, Tace a propagação do Coronavirus -
Covid-19

TOTAL RS 210.000,00

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os valores serão transferidos em estrita obediência ao plano de
aplicação anexo a lei autorizadora e ao presente Contrato, devendo ser observadas integral e
rigorosamente as especificações formuladas pelo CONTRATANTE, aprovadas pelas autoridades
competentes, assim como processo de INEXIGIBILIDADE LICITAÇÃO N" 11/2020- PMB e
anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO

A CONTRATANTE sc obriga a transferir o valor de RS 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), objeto
deste Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO- O pagamento dc quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto
do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRi-\TADA, bem como demais encargos
inerentes á sua completa execução.

CLÁUSULA TERCEIRA - PAGAMENTO

O aporte financeiro será realizado em DUAS PARCELAS, observada a ordem cronológica dos

empenhos, A CONTRATADA DEVERÁ AINDA ENCAMINHAR A
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO VALOR RECEBIDO AO
MUNICÍPIO 30 (TRINTA) DIAS APÓS O REPASSE DA 2"
PARCELA, conforme dispõe o artigo 2°. capui da lei 3.903/202Ü, e em estrita obediência ao
plano de aplicação anexo a lei autorizadora.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- Os recursos de que trata o presente contrato são oriundos das rubricas:

SECKETARIA DESPESA/FOr^E

SAIJDI; 34(K»/3ttJ

DOTAÇÃO FUNCIONAL
PROGRAMATICA

11.01)1.Ul.Jul H)0>.6-()69

3.3.90.59.00.0(1

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS Dl-; TERCI-IRfJS-
i'l-SSOA;aiRlDlCA

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nenhum pagamento isentará a CONTR/\TADA das
responsabilidades assumidas na forma deste contrato e ao plano dc aplicação anexo a lei
autorizadora.

P.\RÁGRAFO TERCEIRO - Os pagamentos serão realizados mediante crédito em conta corrente
da CONTRATAD.^, conforme o cumprimento do contrato, scnd^edada emissão de boleto bancário
em nome do municipio. observando o plano de aplicação ane(a k lei autorizadora. /j
Rua Frei Rnlad Proncrl457 C\. Postal 2Kj CEP X636(I(1(K) Tcl. 33424525 2^iail/licilKaoa;baiidcirantcs,pr.gov-brCNPJ
76.235.7.53/0Ü0148 ^ / l V/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE

ESTADO DO PARANÁ í

PARÁGRAFO QUARTO - Caso se verifique algum erro na prestação de contas, o pagamento será
sustado até que as providencias pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO - A prestação de contas deverá ser entregues na sede do
CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PAR.ÁGRAFO SEXTO - Caso no dia previsto no item anterior não haja expediente no
CONTRATANTE, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a este.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO

O prazo para o repasse será de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do presente contrato;

O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias à partir de sua assinatura.

CLÁUSULA QUINTA - MULTA

No caso da CONTRATADA se tomar inadimplente incorrerá nas seguinte sanções:

FAR/VGRAFO PRIMEIRO - Multa Contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contraio, que será aplicada na hipótese de tnexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo
(a) CONTRATADA, sem prejuízo de outras penalidades previstas pela Lei n" 8.666/93 c suas
alterações subsequentes e demais legislações pertinentes a matéria.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se, no término do prazo contratual não tiverem sido cumpridas as
obrigações contratuais, será aplicada à CONTRATADA por dia de atraso, a multa de RS 15,00
(Quinze reais). Para o cálculo dos dias de atraso serão considerados os abonos homologados.

CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, independentemente de notificação judicial,
nas seguintes hipóteses;

a) Infríngência de qualquer obrigação ajustada;

b) Liquidação amigável ou judicial, concordata ou falência do(a) CONTRATADA ou ainda

falecimento, no caso de contrato com pessoa física;

c) Se a CONTRATADA, sem previa autorização do CONTRATANTE, transferir,

caucionar ou transacionar qualquer direito decorrente deste contrato;

d) E os demais mencionados nos Artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93.

Rua Frei Rafael Proncrl457 Cx. l'oslal 2m CEP 863601X10 Tcl 3542-4525 E-mail: Iicilocaw|iÃbnndeiranlcs.pr.go\^CNPJ
76235.753/0001-48 / \



PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTE^
ESTADO DO PARANÁ ^

PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, indenizará o CONTRATANTE por iodos os
prejuízos que esta vier a sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemenlo de suas obrigações
conlraluais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso do CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para
rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10%(dez
por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários
advocaticios, estes fixados em 20%(vinte por cento) do valor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Nenhum valor fora do contratado poderá ser transferido, ainda que em caráter
extraordinário, sem a prévia e expressa autorização do CONTR/VTANTE.

b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA,

esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, além das

penalidades previstas no Artigo n" 87 da Lei 8.666/93.

c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

CLAUSULA OITAVA - DAS PARTES INTEGRANTES

As condições estabelecidas no processo de INEXIGTBILIDADE LICITAÇÃO N" 11/2020-PMB,
são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer
modificações que venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrentes das obrigações
assumidas pelo CONTRATANTE e pela CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e
normas gerais.

CLÁUSULA NON A ~ SUCESSÃO E FORO

As parles firmam o presente instrumento em 02(düas) vias (impressas por sistema eletrônico de
dados) de igual teor e forma, na presença de Ü2(duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus
sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca
de Bandeirantes, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicilio da
CONTRAT.ADA, que em razão disso é obrigada a manter um rcprcsenlantgcom plenos poderes para
receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas. /

Bandciranícs-ffR, 07 de maio de 2020.y

Run !"roi Rafael Proncrl4.S7 Cx. Postal 281 CEP 8636(1000 Tcl. 3542-4.S25 E-mail: licílacaoú.l;
76,23.S.755/ü00l-48 '

ntcs.pr.gov.br CNPJ
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ <

LINO ̂ i^ms
Prcfeiro Municipal

JOSE GABjRfEL^ VALE
Presidente Da As^^rção Hospitalar

Beneficente De Bandeirantes

TESTEMUNHAS:

Cibele Ousm^ ronfôlan da Silva

CPfW4.594.549-78
I^rcos n|Mnoraes
xfPF 59fl:m609-97

Riin Frei Rafac! Pfoncfl457 Cx. Poslal28l CEP 8636(KXIU Tcl. 3542-4525 E-nrail; licilacaonlbandciranlcs.pr.gov.brCNPJ
76.235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES I
ESTADO DO PARANA

EXTRA rO DO CONTRATO N" 146/2020-PMB

INEXIGIBÍLIDADE LICITAÇÃO N" 11/2020 - PMB

CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná

CONTR/VTADA; ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICEN TE DE BANDEIRANTES(PR)

OB.IETO: AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCTAL À ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BENEFICENIE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO, QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO,
PAR.\ ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA, FACE A
PROPAGAÇÃO DO CORONAVÍRUS - COVIi) -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N"
3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020

PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para o cumprimento das obrigações será de 60 (sessenta) dias.

PRAZO DE VIGÊNCIA O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias.

VALOR: R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais).

DOTAÇÃO:

SECRETARIA

SAttoK

DESPESA/FONTE

3400/303

dotaçAo funcional
PROCRANUTICA

n.OOl.10.31)1.HK13,(.4)69

.3,.3.90 39,00.00

DESCRIÇÃO

OUTROS SERVIÇOS DE rtíRCRIROS-
1'ESSOA niRtOICA

Bandeirantes-PR, 07 de maio de 2020.

LINO N^™S
PrefeitO/íMunícipal

JOSE GArB^UDÓ^ALÊ
Presidente Dàii^èW^çao IIo.spi(alar

BencfíccnteDioandcirantcs

Rua Frei Rafael ProncrI457 Cx PosUü 281 CEP 86360000 Tcl 3542-4525 E-mail: licilacao'(|t)iandcinnlcs.pr.gov.br CNPJ
76,235.753/0001-48
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ

L  E _ I _ n"3.903^20

Data : 13 de abril de 2020.
Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a conceder o valor de RS-

210.000,00 (duzentos c dez mi! reais), a titulo dc auxílio fi
nanceiro emergcncial, a Associação Hospitalar Beneficente de
Bandeirantes, mantenedora da Santa Casa dc Misericórdia de
Bandeirantes, face a propagação do Coronavirus - COVlD-ig,
em nosso municipio e na região, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, apro
vou e eu. Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L El

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conce

der, excepcionalmente, auxilio financeiro emergcncial no valor de RS-210.000,00 (duzentos e dez mil reais),
à Associação Hospitalar Beneficente de Bandeirantes, mantenedora da Santa Casa de Misencordia de Ban-
deirantes(PR), em 02 (duas) parcelas dc RS-105.0000 (cento e cinco nill reais), que será utilizado para suprir
as necessidades de compra de material hospitalar e material farmacológico, para enfrentamento da emer
gência de saúde pública, decorrente do Coronavirus - COVlD-19, que assola o mundo.

§ 1" - O valor liberado no "caput" deste artigo, será destinado
para aquisição de material hospitalar c material famiacológico, de acordo com o Plano de Aphcaçao. anexo,
que passa a integrar esta Un.

A despesa acima, correrá por conta a seguinte dotação
orçamcntana:

n - Secretaria de Saúde
11.00» - Departamento Administrativo da Secretaria dc Saúde
IO.3OI.1OO3.6-O69 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde
3400 FR 303 3.3.90.39.OÜ.OO Outros Serviços de Terceiros - Pessoa jurídica

Art. 2"» ■ A Associação Hospitalar (Beneficente dc Bandeirantes,
deverá encaminhar a Prestação de Contas do valor recebido ao Municipio de Bandeirantcs(PR), 30 (trinta)
dias. após o repasse da 2® parcela, a que se refere o art. 1° desta 1.ei.

revogadas as disposições cm contrário.

abril de 2020.

Art 3" - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

Edificio da Prefeitura Municipal de Bandeirantes(PR), em 13 de

Lino

Prefeito^tMÍícipa!

Rm a«r«i l'mnn rr MS7 -t«i. la.q \w-tí2í ■ i-« .csi'j7<i :.«5 jg



PUBLICAÇÃO

O presente ato foi publicado na edição
n° 1091 do dia 15/04/2020

do Jomal FOLHA DO NORTE.

Ass. João Roberto Cosmo

Escriturário

Portaria n° 5.249/95
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ESTADO DO PARANÁ õh

PllEl-ErrURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES

ERRATA

Na publicação do EXTRATO DO CONTRATO N° 146/2020-PMB - INEXIGIBILIDADE N®
n/202ü-PMB cujo objeio é AUXÍLIO FINANCEIRO EMERGENCIAL À ASSOCIAÇÃO
HOSPITALAR BENEFICENTE DE BANDEIRANTES, MANTENEDORA DA SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DESTE MUNICÍPIO. QUE SERÁ UTILIZADO PARA SUPRIR AS
NECESSIDADES DE COMPRA DE MATERIAL HOSPITALAR E FARMACOLÓGICO, PARA
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA. FACE A PROPAGAÇÃO DO
CORONAVÍRUS -COVID -19, CONFORME LEI MUNICIPAL N° 3.903/2020 E OFÍCIO 138/2020,
na página n° 16 da edição do ANO IX/N° 1998 de 28 de abril de 2020, publicado em <
\s wu.diai ioiuunivif>al.com.hr ümn>

ONDE SE LÊ:

PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para a prestação dos serviços será de 60 (sessenta) dias.

LEIA-SE

PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para o cumprimento das obrigações será de 60 (sessenta) dias.

Bandeirantes-PR, 08 de maio de 2020.

IVWRC(

presidente/da c
MORAES

Uo DE LICITAÇÕES

Ruafrei Italiiel Prortur 1457- vcniriv CKP HbJ&Ü-ÜOU - TbI : (43) 542-4525 • li-mnil liciiae;to@bimd«iranics.BOv.pr.br- CGC 76.23S.753/00CH-48
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UNO MARTINS. PrtfTçiio S1um«:ip;il üc AonOciranlo.
Estado do t^aionò. no u^o de *tiài ainbuic^^ lepts que INe
n^nfervoui úci L«i O/gi^uta üu Muiuclpio.

CONSiOEUANOÜ a fcumío do Coitiilí Muilicqml do
Mo!>>lÍz:i^Ao. TIivii) CoilitMic c (imUilIs do Coiloiavincv
i OV[D - IV. IM niTihilodi> mun i k ipio Jv Bandi; rrnlif.aiL»
cm 05 de marn rfc 2020, rto auJdOíio do Scfs iío A\itvntjflw dr
Afua c luguUs • .SAAb, c^ide o* rrpfr>a^iJoiK do> iej;mpiitu&
que uümp&iiii o Ccmuè. dcIlberjMti). pc!o ili nui^ui.»
Uos pp»ci«c». pelB ohcnufj do aniuioo nv myntupM» sW
Biu}deinrnttn»v*«fw«:iKii'BHic2iK*v>ifH'rk,v« na Utu^xUii^'*' d»* ri^anidc
2,020, ;«àbiuto. líc eunfr^ilude wm u Ata da rvuniilo leiil^ncia
em05^0^Çid0. ateiKleftdaá AiiiotuvauÜJ.A&Mjeíaçuo Cun\«rubl
1 nduftríale de Boadcironièi AC^ A3, lendo em visua
dela <omeminuva eiuaiv b w xmbo fofuroo dodu da* MScs. o
Krcdebsuto no dia \a^S/?02U. domini;o. a«r rp^l|unmiado
jiruxéi dc DcctcTo Municipal.

fJECUCTA,

Afi. r PiM pemiuida u abenuu do comê^cls* cm {tcral.
tf*«í)CiüMtn»cT>tc. na cbu de Wdc itujp de 2.U20. whailo- no
horirio cemprecndiJo vnwc IKí.lXih a» I • •JOh*

Piiraip'iilu umcií - Apú< o hn/iini» ii»» in ' «T'
pr«emc üvvixtu, peinvumvx' vrii vi({mi crvhularlo^ol•ll)s'kxlUli••
MU DecTClu MuuieipaI n'*X t KSi'2U20.<k21tÍKabid de 2.Ü2U, m*%
tef>'íccr»cfl<indmdoi Estoxciuive NÒo E4&cneÍáÍB-

Ajt f Esfc I>nrcc(oentrd eiu nu dtb desuapublicação,
la djtpuikôts teu cuninnu.

rutili«|ire>sc Kff^iNtrv^ue l)ivoigk^6'M

KdiUcJo diilVclóiluriiMunicipiil du BuruluLrafliee. Ktudo do
Paraná, cm Ui'» de mmo dc JCfZO.

LiiXk» M.iiUn>

I'rei6d,i Miirt.i.-i|Ml

phefeituiu municipai. üe bandeirantes
DBCRF.TD N'.'«.iy2''Jü2ll

LINÜ MARTINS, Pielcilu Monicipâl de líandeiuntcs.
Ctudb ôü Parjtia, ov uso de suas ainbulçves Icpis que lhe
eonfcee o en. <»7«da Ui Orv^fiicado Municipb.

CONSTURKANDl) a icimiAn ilu Comuc Mumvipul dv
Mtihilianv^o. PiKaÍLeacã'^» Ciut^batc c CoObulv Jo Cuninuvircu
COVID IV. 110 àmbUü do muMicipio dc ÜandciTaniVM.
ico]i/jdi eni ij5 de nuio dc 2n.'n no jiiOiIitim iUi Sct»',»»
Autôftcmu dc c hjçxiíi; ^A•^^. •ifJe ,>» • -iLiu;;»
dos vejnieinox que conquA'"! >• i *lei híMiuin. j\i«
uiunimididc. pela rudtcotAo dc ulicru^do do irwbo "í'. Iioiorio
(Ic Iwwnuiaritenni de se^incido^ que tnicgriim u> ncvvtvoe
cocsídutaduQ n5u uK^cnclaísj vs^uxillcninode cmrcfcrfneiii eu«et.

KetuuTAutet^, |,ATichonete«. Suneirfd». Pasidarliii v CaT&e.
decunrumiidaJecontaAuili rvum3ü realiand&cniUíOS/lb^O.
a «es rejpilariienUklti auaséi Je Decrdo Munieiiisl.

A n. i■ Aiitfu II rcdaçii» »li) iiieiw "I dn art H" dó Dccrcm
NUtnicipHl if 5. lWI'ZU2V. Oc 22 dc ubHl de 2d2U; cmna iic^iinle
redação

-An h"

I •U iBnuimaincuUfdc>e«imda*luaa a >csOt-kiu. iin lH>arm
csnapiccndíd» cnue 11 rOO horas e 22:00 hdms;"

An, 2* Eite Dcuveti) eiuraen\ vi^or m dalQ datun pdblicucâo.
rcvogndA» okdjspvfivões eni evmranv.

PuMiquv-HL Kes»vue-scc DiMdfué-te.

Hdiiieioda Preíeimn Municipal de llinciaronini. Havaüodo
Poi&aí. em UO de maio dc 2d2M,

tutu Mwltri»

fq'clcitti NtoiiiuijVil

i'Hm I (•( HA Ml sj« ii»Ai :q i. wui

ESTADO DOPARANA

Foniinj lUSS^Oja

LIN<9 SIAKTINS, Picreliu Munict|Ul tle
llnndcininln. Esiadu cio P.irniiii, iio ik aii;i, iitribiili;âcs
i{uc lhe í9o «onferiil» piir e

C<m?idcniidi) o rcqucrimcnlp pmiKvIaüo Mb n*
IJftWOIU, rbsu PreftlluN Mutiwipjl

Asl l*- PivA ianvniida, a paAír da OS dc Muíu dc
con,'nic uno. a servidora publica ANDFIH^A CHIRNEV
Dl; ALMEIDA, ccupanlc üe catío cfciivo de "ALDCILAR
DU ENFERMAOE". licenía de 2 (üuts) auos, sem
teniümatuJo; n» icmto» du an. i 19, da lei n' ISMW. dc
I3(l)d;ivya (.Esialulii din Fursiomirju, Pòlilicus du

Municipio, dus Auiur^pjins c dusFunüay^it Municipuis).

An. 2'- Rc.irpam-.c as dispmiçün cm cimirario.

I c.d. II. d, l-;.',-iIii ii. ,11 '■

I  .L Mii.i l.i

LINÜ MARTINS
Pa-tcili> Muiicipll

rtlEFElTUílA MUNICIPAL OE BANDEIR/\NT£S
ILSTADd UOPARANA

Ponstia !2.d}fi":ü20

; i\t. MV.<ir--

''xljii' MO '*•" in

iiue ttic sõo eonicndas por Ler.

Conceder. Férias, aos Kreidora abano
tcljeiunaüo£

P.AOUISDIVO PERIÜtWDE0<»0
AUHMIUSON lUIVÍIKO WíüWOiOA
tioNOUin .

tiLUãUíi
CRISilAN

Wfl)5.'2fl2Ü A
bZjUNtdU

UWíOJOA
i:uAíU2i)

lúHdciu do Ptcfcitura Municipal dcBanileirjrnci. Etlododo
Piuanii. ei)i (IS dc Mino dr MJ"

( 1\l 1 V I ^ N

rfckiJk» ML,t:i%i;«-i

TRRFKITURA MÜNICIPaVL DE UAMJKIH.INTES

ll,\ r IKir.\CAO 00 ATO I!K DISPENSA ni'. ucítaçAo n-
«•2C2D.P.MD

RsTilicu o 3W da CvinuUa dc Ltdlceio, aomciila aliavCs da Peruna
n* l.aXJi^a^D, dcOdUcjam-irc dr203).qcc ikvUrw Oirpenavcl a
UcIlwJn, cmit lUiidJtnenru nu Atç. 24, tnsiur IL a .&«»■ da
fiintrciiif
1III lll\ SI sli ■,"••

PEREIRA DÜS

,\l UE ill.L t.UliMt.n I U UL bAs l.l.uPbS, ASbRI LKA L

JUUIAMKNTO DE DOrlI.MEVTOS.

CHAMAMENTO PWLICOVflWO»

UfUETO: CHEUE.NCIAMKNTO IIESTINAIKI A
CONTRiVTAÇÂO DE PROFISSIONAIS DOU EWHESA.S
PRESTADORES DE SERVIÇOS DK SAÚDE PAIU
ATENDIMENTO AOS POSSlT'KIS CASOS DE
a)RONAVlRUS ICOVID - Id) NRl .MllMCiPID »£
II.MIFIKXVI rs PR (OMIIKVI oltlOIi'

MlMilPAi V .i i":ii;í. i-sk» iIEshoiimh

CO.MPLBIEiNTAR ,V SECHETÁIIIA MUNICIPAL IIK
SAÚDE

Aw VT (Miei diu du mêt d: Ktcmbru. it OthiOOirda u Sal. d;
LaeilMPcs da IVIciiuna Mualcipil dc Bamleuanta. Enido do PuanE
leaníram-x »r rturmlniu da ComiuSu de .SclecSu Morcu, de Muram,
Judd Robcilo Cmmo e Juytc Feticina da Silva, ncmudi» ainavci da
inimiia II' IJSV:b2il'dr IIS dejciiaiiiide 2d3U, com a llnaliiMe de
aiullur a dKUimnla(lo r.-Ttrenic ao rinseiv dc Cralaciiinrcmu n',
'ri 2'U'i-PV'n a.« lera .irtu» .2^,1.1 .. rRrnrsri-sviPNTrr
rii.siiNOiM > I iisruvi.u in m prui o» r in
] vii-ns ,_v' i'iii •• r vi.i ilil ~ iii VI 'i' V iiv ,1, .. I'.
rVR, .SIIMIIMIMM ,lt-> PiraMUI.V > ,.v.r-v III
r-onriNAVlnus rrovin - n» nh municIiro ue

mZrtHl üM l iWi t b ^ ?u i fti
KvmcTAMX MiíxinuAi. f>F. saudí:. «cfoxme «apeeificuk.

eibui. «Lvuli(jóu em coDfvnaBiUle cvm v que üenrcuu i Lei
EsiadMl tf ISOOX. (k 16 Je ie 2IM7. combiiuóB eum ■ Ui
FeileriJ n'í^>ídh,óv 21 itajunhu ik WVJ. siuni vivos a um^rv iiubu
aCimerv tW iniertuwjiiX. E»utvam preicruvB ai4 mernbrcicóa Cumiuáu,
Bvi 1^1 foi Aiiâliuiiu o üucumcntM" pMUHWtsdo junto a cfsj

«jiftm Ue TEíaMCO EM E-NFfcRMAüEM, e. EUANfc DA U/7.
FURTADO E /UUlANA OLIVUIRA DUARTE GUERRA fun» «
ciugo de ENF'EAMCIRD(A), M qiiel fi^l Cauditiido quo a
iliKunveniaciubhi» TfiCNÍCXlS tM ENFrRMAGEM «rKuuUa^^m^
em cuaíbnaiiiadc eum o Edital, c s DUCUMENTAVAO DA
E^hTRMfcZKA Ciivic ib Utf Fuitab tas*éro e«ds(n<w cm
cwjfofTTjbJe, a F.SFEftMEÍRA JULIANA OLIVEIRA DUARTT:
GUERRA fUo Hrrcienli^u UowUfrento que oKnpnpia aiettodt» dc
capocidaüe lícntce. (i(eBi $>2 alínea ml óe EÓJtal, «cniJo peitanto,
ItmlilNUdi N'J *ouiieftk,ta. o* di",'iiiik7n1<»* Tnrani rjhncadiH r

ekbirreUa * fKMnU uti qUe vm aMiniriUj peU ComÍi<&i» rccmanenie
it Lieüaçlo e peludaij pmteniet «baíM relttionadok

Mam» do Miuiio
io)?» Terreira ilu$iU'ii

inâo Acòefto Ccnitiu

PRCPEITUFU MUNTCIPAL üE D.VSnFriRAXTE»

RATIFICACAU W ato IJE DlhVPKSA UE LICTTAÇAO N"
4I ':mVi HMU

lüaEMí

Oeaew FeiaM 9 4(2^11. a kxer dü ruuinrúor: C. M MORRIU A
CIA- LIDA - MIL

UhU PRUUUTOat

I  RSCTTALÜPMAM | |
OXALATU,
COíCbNmMAth
:o »umL
FtíANU

fltAXC fAAMACfUTTCA: .nta
®' OS SOLUÇA» n*Ai

CUTM COniGO
na lUir. ■ •

PREFEITURA MUMCTPAE DC BANDEmA-NTIbS

ÜRUATA
Na mrblpwvSn .1., r.VTHATO DUCUNIH ATO N' l4l.2llIll.PMn -
iNbXlOmiUOAUIi .N- 11,'Jü:ii-P,MU .min un,n,. c AU,\ÍLIO
FTNANCtIHO I.MPBlilSCTM. A .VSSOClACAn IIOSPITALiMl
UkNblRUMI, UL a,\MnUlAVIl.S. NU.NTtNElXlW.S UA
SANTA lASA DE MEsEHH.OlIDrA DESTE MENIITPIO, yUC
SEBA ETTn.lPADtr PARA VlPRIil AS -SEtl-SSIDADCS W
COHÍ'a,\ Db MAThlIlAL llüaPIlAL.VR t PARMAUOUíWICO,
PARA nSTRCNTAMENIÜ DA liMEUnfiNCIA ÍIT SAÍTrE
PÚBIICA, l AtE A ri")l'AIT,\E .U> I.K' aiHUNAMlH A
COVDl -|U OlNTIlRMF III V«I'NII'H*AI V- l iwl Jiip) 1
itflCIO iJ»J02l).ll.»átinun' lliA. .di.i-ilu ANT l\ V rfl\ 4.
38 dc alm! de 2020. pubbadu m <

ONDE SL l£:
PRAiW) Ul li.VEUUCAOi (> pnrn iwa a pnaucld dO> amiCoi ura
dcTili ikeuvenbii dbt,

UniA.SS

■PRAZO. DU EXECUÇÃO. O ariuii note g nnngriíni-niu dm
«Arípc^ «it4 l*«vcretiaNI«b

R imdftiuntei-Ilt. Oi de mjio dc 2020,

MARVU^ Ub aStUKAbS
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE UCITACÜKS

a.

OB^KMPUHOn «lU

SSÍBjÈJlB———
U< tiiinsiu^*

laiVll IbTpUlk^a (fe 9«\d«
rdi rsUiliTm. heem*. (vijja f
ta4snJ>ri/t>» < nià.;i.<its<
ik'lOATPWWMa

CONTTUSTAÇaM> DE PLSSO/N KfRIDlCA PiUW
PitKSMcÇ) Dl- snrviilN »=■ llit;iiM/\|-M' ov xin-
MlMliril'S\IJl'V , .1111.A hj ■ , .l'. M
, IIM.U I. .'. UK. I vl |'V I-. "V i; Ml -.11 ' .■
HtPOblVAU ou PtUAS tM <jl:LAUblK,V PRtfcttKS,
iiBlll:00t«12S y M.ÀOIIINAS DE LAVAS ROUPAS,
PERTFX'CHVres A DIVERS,\S SECRETARIAS DO .MUNICiPlll
nu [UNOeiRASTESd>R. n. valer hiul de KS f 5US.M lOeioiele
rrúl- ituinhcBiua e cinco rcauL 1'acc aii diipualu na AA 36 da Ler n'
8,66()N3, ver qua a proccice n encnnioi dcvribinicorr innruldii

Ormlcirojiici, dirde Mala de 31130

UNll MABTUNS
Ptrfciia Municitnl

i^ra AOIIISI^Ó DE MI-DICAMPSIOS A SEKHM
f OllNEClDOS PARA O TRATAMENTO MEOKO OA PACIENTE
SR'LEIZE DAS GRAÇAS VASCONCBbOS. EM CIJMPRIMKKTO
OK SENTENÇA PHOPERIDA NOS AUTOS 1)0 PROCESSO !C
MPPR OOW.TOb.SlI.Jiílií.S.lbaWSa DA 3- VARA DA FAZENDA
PUBLICA DE DANDC[R2orrES-PR. n<i valor laial RS 622X0
(SciKcJdovcvinievdoK mir f oiioni. ecnia.oO, íóce ao üupaaio no
An,26dal,nii*S.6MS>;alualintkiprlu Docmiin'V.413 de lida
junbudeZOIB, vca;<|wg{injccwoccovciinlaa dmiilarrxnlc írtUmldu.

prcIcilgMuJucirial

SÚMULA OE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

Uumu HlCA torna público Rud Ird rcflueror se lAT, a liccnca
AMBIENTAL PRÉVIA PARA atlvldado) rle pis colhcila Üe
pipdiilos agrícola) a eer Implanlido no Sdls Boa Vlua.
Hoüoria Gilberto Freire, Km 7E, Bairro rlgua tin Perobas tu
Municinio de Tanta Amélia-ParanS


